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Aos educandos e educadores,
intervenientes diretos 

do processo de ensino bilíngue.
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Prefácio

A heterogeneidade linguística de Moçambique é resultante da 
mistura de povos e culturas oriundos de diversas regiões do continente 
africano e do mundo, movidos por interesses diversos. Fenómeno surgido 
há séculos, essa mistura proporcionou um intercâmbio enriquecedor em 
diversos campos, mas também abriu espaço para a depreciação dos valores 
socioculturais locais, em particular, das línguas autóctones, em benefício 
das exógenas. E aqui o destaque vai para a língua portuguesa. Esta, como 
é sobejamente sabido, acabou sendo imposta pelas autoridades coloniais e 
suas políticas, embora mais tarde – já transformada num troféu de guerra, 
no dizer do escritor angolano José Luandino Vieira – tenha sido escolhida 
pelas autoridades moçambicanas como língua oficial, língua do ensino e 
da administração pública e, sobretudo, língua da unidade nacional.

Esse processo teve uma notável contribuição dos missionários 
atuantes em Moçambique nos finais e inícios dos séculos XIX e XX, 
respectivamente, e não só, no âmbito das suas acções de doutrinação, 
assentes na inculturação. Se, por um lado, os missionários esmeraram-se na 
aprendizagem e domínio das línguas locais para melhor se comunicarem 
com as respectivas comunidades, garantindo, desse modo, uma melhor 
transmissão das doutrinas a serem ministradas a essas mesmas comunidades, 
por outro, recorriam a pastores e professores locais, com pleno domínio 
das suas línguas, nativas, para o mesmo fim: evangelizar as comunidades. 
No desenvolvimento dessa prática, factores determinantes acabaram por 
propiciar o enriquecimento do intercâmbio despoletado por esse encontro, 
e seus interesses, enquanto outros, diferentemente, abriram espaço para 
uma clara depreciação dos valores locais, incluindo as próprias línguas, 
relegadas dos processos de ensino e de aprendizagem, e desvalorizadas. A 
Missão Metodista de Cambine, no distrito de Morrumbene, província de 
Inhambane, presta-se perfeitamente como exemplo.

Espaço educacional tutelado pela Igreja Metodista Unida em 
Moçambique, essa Missão, surgida em 1890, é inicialmente dirigida por 
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missionários suíços. Mas veio a ganhar mais força e projecção nos inícios 
do século XX – anos 30 e 40 –, quando passa a contar com uma série de 
pastores e professores indígenas, os primeiros dessa congregação, antes 
Igreja Metodista Episcopal. A perspectiva protestante aí implantada dava 
espaço a esses pastores e professores para trabalharem textos e publicações 
na sua própria língua, o tshwa, língua natural das suas comunidades. Essa 
abertura visava a tradução e leitura de textos religiosos como hinários, 
bíblia, cartilhas religiosas e outros, nessa língua. Dessa perspectiva, e mais 
facilmente, a congregação podia captar e atingir a atenção e compreensão 
pretendidas das comunidades, na sua própria língua, no tocante à matéria 
religiosa. Afinal, o tshwa era língua de seu pleno domínio.

Mas aqueles pastores e professores passaram também a traduzir, 
produzir e publicar textos de outra natureza, incluindo de sua autoria, nessa 
língua: textos e cartilhas escolares, textos técnicos e sociais; jornais, textos 
literários e ensaísticos como o primeiro romance moçambicano, Landikezani 
ni Vapswali Vakwe (1940)1, isto é, Landikezani e Seus Pais, de Elias Mucambe 
(1906-1969), primeiro professor indígena daquele centro educacional; ou A 
Ngango wa Mutshwa (1937)2, A Família Tshwa, ensaio antropológico da lavra 
de Neftali J. Mbanze (1904-1987), pastor e professor no mesmo centro; 
fora todo um trabalho de transcrições, compilações, edições e publicações 
de contos e outros géneros literários da tradição oral tshwa: Nwavundlani 
ni Bangana Bakwe (1939)3, ou seja, O Coelho e Seus Amigos, com prefácio de 
Aroni Mukhombo; Munghana wa Zivanana (1935)4, O Amigo das Crianças e 
A Mavingu ya vaTshwa ni Titekatekani (1939)5, Provérbios e Trocadilhos do Povo 
Tshwa, ambos compilados e prefaciados por Elias Mucambe, entre outros.

Na prática, tal como ocorria em outras regiões do país, e cada região 
na sua própria língua – como o sena na região de Sofala, por exemplo, no 
centro do país –, essa prática não apenas passou a colocar à disposição 
das comunidades, por essa via, textos de cariz religioso e outros, como 
também a transmiti-las, através da escrita, o conhecimento das suas 

1	 Cleveland: Central Mission Press.

2	 Braamfontein: Sasavona.

3	 Braamfontein: Sasavona.

4	 Braamfontein: Sasavona Books.

5	 Braamfontein: Sasavona Publishers & Booksellers.
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práticas socioculturais e tradições, as mesmas que o colonizador designava 
de bárbaras e selvagens, e procurava, a todo o custo, sufocar e silenciar. Desse 
ponto de vista, o intercâmbio dos missionários com as comunidades locais 
contribuiu de forma enriquecedora para a exploração e uso das línguas 
nativas, inclusive para, de forma sistematizada, com base na escrita, irem 
transmitindo às respectivas comunidades, sob o domínio colonial opressor, 
as suas tradições e práticas socioculturais ancestrais.

Nesse então, quer os missionários quer as autoridades coloniais 
mal sabiam ler  e mal entendiam essas línguas. Apostaram, pura e 
simplesmente, numa mera conversão das populações, sua aculturação, 
a partir de uma progressiva destruição das suas culturas de origem, 
impondo-lhes outras, estranhas ao seu modo de vida. Todavia – e, em parte, 
devido ao detalhe atinente às línguas – aqueles pastores e professores de 
Cambine conseguiam, discretamente, opor-se à mudança dos seus valores, 
recorrendo a textos escritos na sua própria língua, legível e compreensível, 
nesse então, apenas para si e suas comunidades: afinal, tinham encontrado, 
no âmbito do seu trabalho, um espaço para fazerem valer as suas próprias 
culturas e das suas comunidades, para manifestar e afirmar, através da sua 
própria língua, a sua identidade sociocultural com características próprias, 
distintivas e inalienáveis. Nesse sentido, sem qualquer sombra de dúvida, 
o intercâmbio dos missionários com as comunidades locais contribuiu de 
forma enriquecedora para a exploração e uso das línguas autóctones, e 
não só. Tal é o alcance das palavras de Aroni S. Mukhombo, no prefácio 
às histórias d’O Coelho e Seus Amigos, acima referidas:

… a hi hlayiseni tikaringani ta hina ni mitsheketo ya kona hi ku 
tsala bhukwini, kota tinwani tixaka ta kuwonekela. […] Nwina 
ma zi tiva khwatsi lezaku a vasangulisi va Ivangeli lomu Africa 
xikari ka vanhu va ntima, cima va wa nga vumeli akuva vanhu lava 
va hunzulukelako timhakeni leti va tako nato, vava ni xikhati xo 
alakanya mikhuwo yabye ni mitsheketo yabye ya mahanyela. Ku 
wa tsimbetelwa nguvu….

… Makunu a wuca gi hendleletile. Hi legweni a bhuku ga tikaringani 
ta nwina ta kale, hambu lezi a tinyingi ta kona ti lahlekileko. […] 
nza tsumba lezaku a kupima ka vanyingi ku ta vuxiwa hi kota ya 
bhukwana legi ga nyamutlha.6

6	 “Xisumo”. Le ka Nwavundlani ni bangana bakwe, p. 3-4.
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… conservemos os nossos contos e tradições nelas representados, 
fixando-os em livros, como fazem outros povos iluminados. […] Vós 
sabeis perfeitamente que os primeiros missionários da evangelização 
em África, no seio dos povos negros, nunca admitiam que as pessoas 
que se convertessem ao cristianismo tivessem tempo de recordar os 
seus costumes e tradições ancestrais. Era extremamente proibido….

… Agora, a aurora chegou. Eis o livro dos vossos contos antigos, 
apesar de muitos deles se terem perdido. […] tenho a certeza de que 
a consciência de muitos será despertada a partir desta pequena obra.7

Com posturas dessa natureza, e outras, aqueles pastores e professores 
– e os de outras missões protestantes Moçambique adentro – passaram, 
objetivamente, a contrariar o pensamento do colonizador português sobre 
as suas comunidades e culturas, aspecto que não passou despercebido às 
autoridades coloniais atentas à consolidação do seu domínio: as igrejas 
protestantes e seus centros educacionais haviam criado espaços para a 
produção e publicação de textos nas línguas nativas, e propagavam as suas 
culturas. Essa situação acabou gerando um conflito entre o governo colonial 
e essas igrejas, passando estas a serem “controladas”, em razão desse espaço 
aberto à afirmação identitária e cultural autóctone através das línguas locais. 
Não por acaso, o uso dessas línguas acabou por ser formalmente proibido 
nas escolas e instituições públicas, fazendo desaparecer, dessa maneira, o 
“ensino rudimentar”, direcionado aos indígenas nas suas próprias línguas; 
além de se ter iniciado um controle cerrado das manifestações culturais 
autóctones, consideradas selvagens, bárbaras e obscurantistas. Perante esse 
quadro, a possibilidade de as missões protestantes continuarem a usar 
as línguas nativas, para o ensino, cai por terra e, com ela, a perspectiva 
de continuarem a transmitir as práticas e tradições socioculturais locais. 
Mas, longe de ter sido de todo negativa, essa depreciação de valores teve 
também um impacto positivo, pois veio a impulsionar a construção de uma 
consciência nacional, moçambicana, no sentido de melhor se entender que 
Moçambique estava sob uma dominação estrangeira que, a todo o custo, 
procurava apagar os moçambicanos, apagar as suas raízes ancestrais, as suas 
culturas e as suas línguas.

Ganha essa consciência, os moçambicanos passam a sentir a 
necessidade de se libertarem da dominação. Mas como o podiam fazer, 

7	 “Prefácio”. Em O coelho e seus amigos, p. 3-4. Tradução livre.
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se cada grupo étnico falava a sua língua, sendo cada uma diferente das 
outras? Quem fala emakhuwa, por exemplo, uma língua do norte, não se 
entende com quem fala changana, uma língua do sul; quem fala ndau, que 
é do centro, não se entende com quem fala emakhuwa ou fala changana, 
e vice-versa. Num contexto em que Moçambique tem, pelo menos, 20 
línguas, ou seja, 20 grupos étnicos – no mínimo – em que cada grupo tem 
a sua própria língua, como esses grupos se poderiam compreender para 
levar avante o processo de libertação em todo o país? Havia necessidade 
de entendimento, de compreensão mútua entre os diversos grupos. Para 
tal, a língua portuguesa foi escolhida como esse instrumento de unidade. 
E assim, ela se tornou no precioso engenho de união já acima referido, o 
troféu de guerra. O movimento nacional de libertação apropriou-se dela e 
transformou-a na grande arma da unidade.

É preciso lembrar que quando Moçambique proclamou a 
independência, com uma população de cerca de 9 milhões, apenas 1.2% 
de moçambicanos sabia ler e escrever em português. Era urgente que 
essa língua fosse mais difundida, para um maior entendimento entre as 
populações, e para que nada impedisse, por exemplo, que um sujeito do 
norte pudesse trabalhar no centro ou no sul, e vice-versa; que as escolas 
pudessem funcionar devidamente e qualquer criança, de qualquer origem 
étnica, pudesse entrar, também, em qualquer escola. Apostou-se nessa 
língua, a língua portuguesa, como instrumento da unidade nacional. E foi 
assim instituída em Moçambique como língua oficial, língua do ensino, 
língua da administração pública, a língua da unidade nacional. E não 
se ficou por aí: afinal, foi também através da língua portuguesa que se 
estabeleceram e se reforçaram as pontes dinâmicas que ligam Moçambique 
aos outros países de língua portuguesa.

A grande questão que agora se coloca é: dados esses passos, 
gigantescos, qual é, hoje, o lugar e o papel das línguas autóctones de Moçambique, 
as línguas indígenas, nativas, as nossas línguas naturais? Em parte, esta 
é a pergunta central colocada por este Conjecturas do Ensino Bilíngue em 
Moçambique, de Pedro Cebola Mazi e Fernando José António, que, ao 
mesmo tempo, vai apontando respostas possíveis, procurando combinar 
toda uma série de ações exequíveis e seus presumíveis autores. Esse 
processo é feito através de um levantamento exaustivo de hipóteses 
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conducentes à recuperação e recolocação das línguas indígenas de 
Moçambique no seu devido lugar, tendo em vista o desempenho do seu 
papel histórico e sociocultural de transmissor efetivo de conhecimento 
e da forma mais acessível – em particular, às nossas crianças –, e não 
apenas de mero instrumento de comunicação – obviamente, também ação 
fundamental. Dessa ótica, enquanto transmissor efectivo de conhecimento, 
são consideradas as potencialidades oferecidas pela instituição do Ensino 
Bilíngue em Moçambique, sistema que, sem margem para dúvidas, abre 
um amplo espaço para a reposição do verdadeiro papel dessas línguas 
na sociedade. Introduzido de forma experimental em três províncias, em 
1994 – Gaza, Manica e Tete –, e instituído a nível nacional em 2005, que 
desafios, efectivamente, se colocam ao novo sistema de ensino, bilíngue, 
ante a pluridimensionalidade linguística de Moçambique e sua enorme 
diversidade sociocultural? Será que os passos até agora dados, no âmbito 
da sua aplicação, respondem aos imperativos que se colocam à educação 
que se pretende para o desenvolvimento do nosso país? Ademais, que 
outras instituições deveriam ser envolvidas nessa nova dinâmica que se 
pretende, além do Ministério da Educação e Desenvolvimento Humano 
(MINEDH)? Não por acaso, aqui também se conjectura a intervenção de 
outras instituições, conjuntamente com o MINEDH, em todo o processo 
de revalorização das línguas autóctones moçambicanas.

Para encontrar respostas satisfatórias às questões que se colocam, 
esse percurso, que problematiza o Ensino Bilíngue, é feito em quatro (4) 
capítulos. O primeiro contextualiza os caminhos trilhados pelas línguas 
nativas de Moçambique na época colonial, com particular destaque para 
a participação dos missionários na educação formal, e suas consequências. 
O segundo discute as possibilidades que a Reforma Curricular tem para 
responder e satisfazer às exigências da diversidade linguística moçambicana, 
considerada a sua pluridimensionalidade histórica, social e cultural, bem 
assim as vantagens e desvantagens do seu enquadramento nessa reforma. Para 
os autores, não basta “descolonizar as mentes; torna-se necessário eliminar 
os preconceitos existentes sobre as línguas locais, tidas como inadequadas 
ao debate científico” (p. 31). Este aspecto ganha maior relevância quando 
confrontado com a inexistência de materiais didáctico-pedagógicos como 
o livro escolar bilíngue e sua integração nessa dinâmica, por exemplo, 
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que se associa à disponibilização de uma ortografia apropriada às línguas 
locais. O terceiro propõe pontes sólidas entre a idealização e a efetivação 
do Ensino Bilíngue, colocando em relevo aspectos que o podem fortalecer, 
desde a defesa do ensino das línguas locais nas escolas, passando pela 
disponibilização de professores preparados e qualificados, com formação 
nos Institutos de Formação de Professores e Instituições de Ensino Superior, 
além de materiais didáticos propícios e a adequação das metodologias de 
ensino às práticas sociais, com a participação das famílias e da sociedade, no 
geral. Por último, o quarto, tomando a linguagem como meio de aquisição 
dos conhecimentos, aborda a importância da sua valorização, para que 
se torne mais acessível nos processos educacionais, considerando que o 
bilinguismo é um dos elementos-chave para a afirmação da cidadania e da 
coesão-social e sociocultural.

Obviamente, no meio de todos esses assuntos, e outros mais, o leitor 
– o público, de um modo geral – é chamado a participar da reflexão que 
aqui se propõe. Por isso, votos de uma boa leitura.

Nataniel Ngomane
Maputo, novembro de 2023
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Introdução

A educação é um processo de sistematização do conhecimento, 
visando potencializar habilidades na resolução de problemas variados, 
sejam eles de natureza espacial, temporal, axiológica, epistemológica 
ou sociocultural. Os modelos educacionais adotados pelos diferentes 
Estados têm como objetivo formar indivíduos capazes de se adaptarem 
às exigências locais e globais. O tipo de desafios enfrentados por uma 
sociedade determina o paradigma educacional adotado. Na Grécia Antiga, 
por exemplo, tanto Esparta quanto Atenas enfatizavam a educação para a 
cidadania; no pragmatismo norte-americano, o foco era na consolidação 
da democracia; enquanto em Moçambique pós-guerra civil, o objetivo era 
cultivar um espírito de “viver juntos”, promovendo a tolerância.

A concepção do projeto que culminou neste livro teve início em 
2016, como parte de um concurso promovido pela Direção Científica da 
UEM para financiamento de iniciativas de pesquisa. A proposta, intitulada 
“O Projeto da Reforma Curricular ao nível do Ensino Primário em Moçambique 
na perspectiva do caráter pluridimensional linguístico de Wittgenstein”, foi 
submetida, aprovada e financiada por este órgão. Originalmente, o 
projeto tinha como objetivo realizar pesquisas e submeter um relatório à 
referida entidade, sem previsão de publicação. Após sete anos, em 2023, 
ao reconstruir o texto, percebeu-se a necessidade de ajustar o título às 
metamorfoses da consciência histórico-temporal. Assim, foi escolhido o 
título “Conjecturas do Ensino Bilíngue em Moçambique”.

Do ponto de vista histórico, a implementação do ensino bilíngue 
em Moçambique, em 1994, durante o período de transição para o 
multipartidarismo, representou um importante impulso para a consolidação 
da unidade nacional. Antes da Independência, o sistema educacional 
enfatizava a transmissão de valores externos à população indígena, 
mas após esse marco histórico, houve uma mudança paradigmática 
significativa. Emergiu uma consciência renovada sobre a importância da 
cidadania e da promoção da cultura local.
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A compreensão da língua desempenha um papel fundamental no 
desenvolvimento cognitivo. Isso nos leva a refletir sobre quais línguas devem 
ser adotadas no processo de ensino e aprendizagem. O Círculo de Viena e 
a Filosofia Analítica da Linguagem estavam preocupados, respectivamente, 
com a unificação da ciência sob uma perspectiva metodológico-positivista e 
lógico-linguística. O Ensino Bilíngue, com adaptações necessárias, se alinha 
mais com a última abordagem. O objetivo é harmonizar a língua de instrução, 
combinando o português, como língua oficial, com uma das línguas locais 
provinciais, numa primeira fase; posteriormente, idealiza-se uma transição 
para o português com a língua regional e nacional, em fases subsequentes.

Valorizando as línguas locais preserva-se a história, a soberania, a 
cidadania, enfim, a identidade cultural. A desconsideração epistémica da 
cultura endógena reflecte-se na ostracização do aluno ao ambiente escolar, 
fato que pode determinar a incompreensão dos conteúdos programáticos. O 
bilíngue, nos curricula de ensino, fortalece a auto-estima, a interculturalidade 
e a interdisciplinaridade, permitindo melhor inserção social dos atores 
pedagógico-didáticos. Esse modelo visa substituir o segregacionismo e o 
elitismo, próprios do ensino monolingue – português, pelo integracionismo 
e pluralismo educativo – bilíngue.

O ensino bilíngue traz uma nova perspectiva ao monolinguismo, pois 
não visa eliminar a língua oficial portuguesa, mas sim fortalecê-la. Esse 
entendimento está em sintonia com o contexto pós-moderno que valoriza as 
epistemologias pluralistas, tais como os jogos de linguagem de Wittgenstein, 
as micronarrativas de Lyotard, o anarquismo epistemológico de Feyerabend, 
a intersubjetividade de Habermas, o pensamento diferente de Mazula, o 
interculturalismo de Raúl Fornet-Betancourt, as epistemologias do sul de 
Boaventura de Sousa Santos, os saberes locais de Castiano, entre outras. 
O bilinguismo fortalece o tecido cívico de uma sociedade e promove uma 
melhor qualidade de vida pessoal e social para todos os seus membros.

A reflexão sobre as Conjecturas do Ensino Bilíngue em Moçambique 
é embasada em quatro eixos fundamentais: i) Da diversidade linguística 
moçambicana – dedica-se a analisar as razões históricas, sociais, econômicas e 
ideológico-políticas que levaram à expansão do povo e da família linguística 
bantu em Moçambique; ii) Do desígnio da reforma curricular – destaca 
a importância da contribuição de todos os intervenientes no processo 
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educativo, reconhecendo que o ambiente sócio-familiar desempenha um 
papel fundamental na formação integral do aluno; iii) Da cogitação à efectivação 
da educação bilíngue – enfatiza a importância da contribuição de todos os 
intervenientes no processo educativo, reconhecendo que o ambiente sócio-
familiar desempenha um papel fundamental na formação integral do aluno; 
iv) Da epistemologia das línguas locais – defende a inclusão e o reconhecimento 
das línguas e culturas locais no debate científico, buscando promover uma 
maior valorização e compreensão desses aspectos dentro da sociedade 
moçambicana.
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– Capítulo I –

DA DIVERSIDADE 
LINGUÍSTICA MOÇAMBICANA

Este capítulo oferece uma perspectiva abrangente sobre a 
diversidade linguística em Moçambique, destacando sua 
natureza pluridimensional resultante da mistura de povos e 

culturas provenientes de diferentes regiões da África e do mundo, impulsionada 
por uma variedade de interesses econômicos, políticos, religiosos, entre outros. 
Essas influências não apenas promoveram intercâmbios em diversos níveis, 
mas também contribuíram para a diminuição do valor atribuído às línguas 
locais em comparação com as línguas exógenas. Como resultado desse 
contato, na esfera educacional moçambicana, observa-se uma tendência à 
priorização da língua portuguesa como veículo principal para a transmissão 
da cultura e do conhecimento científico.

1. Pluridimensionalidade linguística

Desde os tempos mais remotos, a linguagem desempenhou um 
papel essencial na transmissão e na construção do conhecimento, assim 
como na afirmação dos valores de cidadania. As disparidades linguísticas 
são evidentes no encontro espaço-temporal, cujos limites muitas vezes 
se tornam imprecisos devido à fluidez das interações entre os falantes. 
Enquanto as diferenças ao longo do tempo podem escapar à percepção 
imediata, as disparidades geográficas são facilmente identificáveis. No 
contexto moçambicano, por exemplo, a variação linguística é notável ao 
se passar de uma província ou região para outra.

É lamentável, porém verdadeiro, que a diversidade linguística 
contribua para uma discriminação negativa entre os falantes. Em 
Moçambique, indivíduos que falam uma língua materna diferente são 
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por vezes considerados estranhos ou estrangeiros em sua própria terra. 
Isso se reflete claramente na atribuição de termos depreciativos, como 
“machangana”, “chingondo”, “machuabo” e “manhambane”. A partir 
dessas observações, torna-se evidente que a sociedade moçambicana é 
extremamente complexa do ponto de vista etnolinguístico e cultural.

Em Moçambique, a diversidade linguística, longe de constituir 
pretexto para a conflitualidade e ameaça à identidade, deveria ser tomada 
como oportunidade de valorização das diferenças epistémico-culturais 
subjacentes na língua. A oportunidade de que se faz menção reflete-
se, entre outros domínios, a nível sociopolítico, no caso concreto, em 
modernas democracias, também adotadas no nosso país.

Mazula (2008a) destaca que o modelo de governança em 
Moçambique, centrado nos cidadãos e para os cidadãos, é fundamentado 
na valorização do pensamento e da identidade distintos, caracterizados por 
uma diversidade de pressupostos. Esses pressupostos podem ser resumidos 
em três pontos-chave: i) a importância da lógica dialética, essencial para 
a socialização e integração política; ii) a defesa da lógica dialógica, que 
enfatiza o respeito mútuo e a valorização das diferenças de pensamento, e; 
iii) o reconhecimento da complexidade da sociedade humana, revelando a 
natureza multifacetada e essencial do ser humano.

A partir de uma reinterpretação sutil das ideias de Mazula, à luz da 
riqueza linguística de Moçambique, esta pesquisa se fundamenta na noção 
de unidade ubúntica. Ao contrário das três verdades concebidas por Mazula, 
que refletem a contínua ocidentalização das culturas, influenciadas pelos 
ideais de Platão e Edgar Morin, a unidade ubúntica preserva a identidade 
da cultura africana, onde o outro não é encarado como um adversário, mas 
sim como complemento essencial da minha própria existência.

Devido a fatores contextuais e históricos em Moçambique, a língua 
portuguesa assumiu uma posição dominante, sendo imposta como língua 
de instrução na educação formal. Essa imposição implicava o uso exclusivo 
da língua portuguesa em todos os aspectos da vida socioadministrativa. 
Além disso, Lopes (1997) observa que países colonizadores como 
França, Inglaterra e Portugal promoveram suas línguas como meios de 
comunicação predominantes, visando consolidar sua influência política, 
econômica, social e cultural sobre as nações colonizadas.
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Longe de caracterizar Moçambique sob ponto de vista linguístico, 
essa abordagem desperta o consciencismo sobre os valores da identidade 
nacional, manifestos a partir das línguas locais. Nesse desiderato, entre outros 
intervenientes, dentre eles, a sociedade civil, as confissões religiosas e os 
partidos políticos, os Ministérios da Educação e Desenvolvimento Humano 
e da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior têm responsabilidade acrescida na 
sistematização das línguas locais e do conhecimento subjacente a essas línguas.

Mapa das zonas e grupos linguísticos de Moçambique

Fonte: Rodrigues de Paula & Duarte. In Leite & Severo (2016).
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2. História e cultura das línguas locais

Os primeiros contributos do estudo das línguas locais remontam aos 
antropólogos missionários, num momento em que o colonialismo se apropriou 
das nossas terras e, a partir delas, dos homens. Como consequência da última 
apropriação, houve o enfraquecimento das línguas locais, consideradas 
do indígena e, no seu lugar, conferiu-se primazia à língua exógena – o 
português. A desapropriação da língua local cerceou a liberdade dos nativos. 
A descredibilização da língua local é evidenciada nas palavras de Ngoenha:

Os missionários comparativamente aos colonizadores se apropriavam 
de um espaço humano num primeiro momento, e em seguida, do 
espaço físico ocupado por esses homens. Daí que nascem dois tipos 
de antropólogos: os missionários e os administradores. Os primeiros, 
diferentemente dos segundos, preocupavam-se em recensear as terras 
e os bens materiais existentes no país, preocupavam-se também em 
apropriarem-se dos homens e dos seus hábitos e costumes (Ngoenha, 
2000, p. 36).

Os antropólogos missionários enfrentaram duplo desafio: por um 
lado, evangelizar na língua nativa para melhor dominar a cultura local; 
e, por outro, expandir a sua língua para melhor se afirmar no mundo da 
concorrência. Trata-se de juntar os pressupFostos linguístico-culturais 
com as questões de âmbito político-económico dos povos. Neste contexto, 
a intenção dos missionários não se diferenciava dos interesses dos 
colonizadores, isto é, ter um impacto na vida social dos povos. A partir 
do estudo das línguas locais, os antropólogos missionários chegaram ao 
conhecimento do espaço geográfico em que cada língua era falada. O 
fundador da missão, para melhor exercer o seu trabalho de evangelização, 
começou por aprender as línguas locais na escola do indígena1, onde 
assimilou o guamba2, em seguida, trabalhou na questão dos aspectos 
morfológicos e semânticos dessa língua e depois publicou o Buku, tendo 
sido o primeiro trabalho em guamba, chamado, actualmente, tsonga3.

1	 Assim são considerados os indivíduos de raça negra que, nelas tendo nascido ou vi-
vendo habitualmente, ainda não possuem a cultura e os hábitos individuais e sociais 
exigidos pela integral aplicação do direito público e privado dos cidadãos portugue-
ses (Cf. Mendes, 2010).

2	 Língua falada em algumas regiões do sul de Moçambique antes da colonização.

3	 Uma língua moldada por necessidades educativas e propósitos religiosos, mas com 
importantes implicações políticas e culturais.
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Em Moçambique, através da percepção da necessidade de 
valorização das línguas locais, têm sido executadas inúmeras políticas 
integradas. A exemplo disso, destacam-se projetos de preservação da 
cultura local, um processo liderado pelo MINEDH. É nesse contexto que, 
desde 1994 até o presente momento, foram lançados programas-piloto de 
ensino bilíngue nas províncias de Gaza, Manica e Tete.

Para além do MINEDH, a promoção do ensino bilíngue também é 
levada a cabo pelo Ministério de Ensino e Superior e Tecnologia, através 
da introdução, na Faculdade de Letras e Ciências Sociais da UEM, em 
2005, do Curso de Licenciatura em Ensino Bilíngue. Neste sentido, o 
interesse pelo estudo das línguas locais retoma, sob novos desígnios, o 
ideal missionário.

2.1. Influência dos missionários

Uma contribuição positiva dos missionários para a educação formal 
foi o ensino realizado nas línguas locais. O estudo dessas línguas era 
priorizado em função das demandas bíblico-teológicas; ou seja, para garantir 
que os crentes compreendessem plenamente a mensagem do evangelho, era 
essencial ensiná-los em sua própria língua. Para isso, uma estratégia comum 
era fornecer uma Bíblia aos recém-convertidos e capacitá-los a lê-la por 
conta própria.

Na visão de Harries (2007), os territórios a serem evangelizados 
deviam ser demarcados em função das línguas faladas em cada região. Por 
exemplo, em 1881, os irmãos Paul e Henri Berthoud lançaram as primeiras 
bases da escrita da língua guamba. Ainda no projeto da valorização da 
língua local, para a melhor transmissão do evangelho, um ano depois, Henri 
dedicou-se à tradução das partes do antigo testamento do sotho do sul para 
o guamba, mas devido à falta da gramática guamba, dicionário ou mesmo 
livro de leitura, a tradução tornava-se lenta e nalgumas vezes desacertada. 

Para atender à lacuna mencionada no parágrafo anterior, três meses 
depois, Henri se dedicou a coletar materiais para compilar o vocabulário e 
assumiu a tarefa de sistematizar o “shiguamba”. Seu compromisso com a 
valorização da cultura local levou, a partir de abril de 1883, ao ensino dos 
Dez Mandamentos em guamba, e já havia alguns manuscritos disponíveis: 
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uma gramática, um vocabulário rudimentar, um livro de leitura para a 
escola elementar e o ABC. Em 1888, outro missionário suíço, Artur 
Grandjean, que aprendeu guamba em Rikatla (Marracuene, província de 
Maputo), dominou os fundamentos do guamba e compilou um dicionário 
com 1000 vocábulos.

A singularidade linguística tornou-se evidente no final de 1889, 
com a circulação das primeiras versões experimentais das traduções em 
guamba, revisadas por Paul Berthoud. Além do guamba, os missionários, 
tanto católicos quanto anglicanos e metodistas, empenharam-se em 
promover outra língua local, o Ronga.

Não penso que seja possível nem desejável prosseguir com um único 
livro, i.e. o do Shigwamba. Os dialectos são tão essencialmente 
diferentes que sou da opinião que a nossa missão no país dos Ronga 
não será capaz de se desenvolver de um modo normal até que 
possua os seus próprios livros, livros em Shironga (Grandjean como 
citado em Harries, 2007, p. 172).

Sob outros ideais – transmissão dos valores de formação integral 
da personalidade, o ensino bilíngue está sendo materializado. Nesse 
sentido, na fase inicial da escolarização, o educando dá continuidade da 
aprendizagem da língua materna na escola. O ensino bilíngue facilita, 
de forma direta, aos principais intervenientes do processo de ensino e 
aprendizagem, a saber: o aluno e o professor. Em relação a este último, 
os resultados da aprendizagem são alcançados sem empreender muito 
esforço; e, em relação ao primeiro, a assimilação de conteúdos ocorre, na 
linguagem de Marnoto (1989), de forma significativa.

2.2. Paradoxo da educação missionária

Conforme observado por Ngoenha (2000), a educação missionária 
tinha como objetivo promover a inculturação ao mesmo tempo em que 
procurava adaptar os valores e a língua guamba à compreensão europeia 
e protestante do cristianismo, um processo que demandava um esforço 
considerável de aculturação. Ao contrário desse modelo, o sistema 
nacional de educação, ao privilegiar o monolinguismo em português em 
detrimento das línguas locais, reflete uma continuidade da colonização.

Durante o período colonial, os missionários enfrentaram o desafio 
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de aprender a ler, escrever e traduzir a Bíblia para línguas das quais 
não tinham familiaridade. Seus únicos recursos para análise linguística 
eram os modelos gramaticais das línguas exógenas. Para superar esse 
cenário discriminatório, ainda que de maneira experimental e limitada, 
o MINEDH tem investido recursos materiais e humanos no ensino da 
realidade histórico-cultural do país por meio do modelo bilíngue.

Pode configurar o paradoxo da educação missionária, em 
Moçambique, o trabalho efectuado pelo suíço Bleek. Partindo da divisão, a 
que ele designou de “família de línguas bantu4”, da África Austral, distinguiu 
três espécies de dialetos-bantu, a saber: Ma-ncolosi, Ma-tonga e Mahloenga 
(Harries, 2007, p. 183). A especificidade dos dialetos referidos não tinha 
em vista objectivos científicos – usar a língua para educar o indivíduo, mas, 
sim, atribuir designações geográficas para melhor dominar a população 
local. No processo de evangelização, os missionários confundiam a língua 
local com a identidade do indivíduo.

Nas regiões sul e oeste do país, ao invés de servir como um fator de 
coesão para a comunidade local, a língua era muitas vezes utilizada para 
dividir homens e mulheres: enquanto estas últimas eram encarregadas de 
ensinar às crianças a língua thonga, aqueles eram instruídos a aprender 
as línguas zulu e swazi. Esse padrão resultava em uma situação de 
multilinguismo, que demanda a intervenção da educação moçambicana por 
meio da adoção do bilinguismo no processo de ensino e aprendizagem.

A língua como fenômeno social que engloba todas as dimensões da 
vida humana, a título de exemplo, cultural, geográfica, político-ideológica, 
religiosa e econômica, clama por uma abordagem atualizada e inclusiva. A 
exclusão das línguas locais no processo de ensino e aprendizagem representa 
um empobrecimento da identidade e tradição locais. O próximo capítulo 
ocupa-se dos mecanismos de reconhecimento da língua como vetor sine qua 
non para eficiência do processo educativo e produção de conhecimento.

4	 Este termo, de conotação exclusivamente linguística, criado pelos estudos de Bleek, 
datados entre 1851 e 1869, assinala o parentesco de 300 línguas, significando “os 
homens” (Serra & Hedges, 1998).
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– Capítulo II – 

DO DESÍGNIO DA REFORMA CURRICULAR

A diversidade linguística existente em Moçambique suscita 
reflexão sobre as condições de possibilidade do seu 
enquadramento curricular. Sob esse escopo se ocupa o 

capítulo. Diante da pluralidade linguístico-cultural, às políticas educacionais 
colocam-se desafios de natureza glolocal. No processo de ensino e 
aprendizagem, o bilíngue clama pela sua inclusão axio-epistemológica 
nos curricula, a par das línguas exógenas, dominadas pelo português. 
As dimensões da vida social estão intrinsecamente ligadas aos aspectos 
identitários da dimensão comunicativa das culturas.

1. Multilinguismo face ao multiculturalismo

A diversidade linguística em Moçambique é resultado de três 
movimentos migratórios distintos: primeiro, o movimento bantu, 
influenciado por fenômenos naturais, sociais e econômicos, como secas, 
fome e trocas comerciais; segundo, a influência árabe e persa, impulsionada 
principalmente por interesses comerciais, como a troca de missangas, 
tecidos e porcelanas por minérios, excedentes agrícolas e peles de animais; 
e terceiro, o movimento português, motivado pela exploração de novas 
terras para expandir o poder geopolítico, além de explorar recursos naturais 
e humanos sob o pretexto da expansão do cristianismo.

Como resultado de miscigenação de povos e culturas, dos 
movimentos descritos acima resultaram fenómenos de multilinguismo 
e multiculturalismo. As políticas de educação vigentes no país visam 
promover, em todos os domínios da vida social, os referidos fenómenos. 
Como espelha o INDE, “…o princípio de multiculturalismo implica 
também o desenvolvimento obrigatório do bi-/trilinguismo individual e do 
multilinguismo geral da sociedade como um meio de estabelecimento de 
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respeito cultural mútuo e comunicação intercultural” (Instituto Nacional 
de Desenvolvimento de Educação [INDE], 1998, p. 72-73).

A língua é considerada o coração da cultura, sendo o meio através do 
qual a essência do ser humano é revelada, e é vista como o acesso à “pátria 
humana”. Por essa razão, requer um estudo interdisciplinar contínuo. Para 
atender a esse desiderato, os curricula desempenham um papel crucial ao 
integrar tanto a ciência quanto os valores contidos na língua.

O interesse pela eficácia da qualidade de ensino multilingue e 
cultural visa: 

– 	promover as línguas moçambicanas no debate multissectorial;
– 	combater a manipulação, discriminação e exploração na base de 

língua exógena;
– 	promover o respeito pela tolerância, pelas diferentes formas de 

expressão, legitimidade e autenticidade de todas as outras línguas;
– 	combater o divisionismo étnico-linguístico;
– 	eliminar hierarquias entre línguas e costumes culturais;
– 	contribuir para o acesso dos cidadãos5 aos direitos e privilégios da 

vida pública, nomeadamente, acesso à informação, participação 
política, desenvolvimento educativo, oportunidades económicas, 
mobilidade social, entre outros;

– 	construção da ciência;
– 	promover a unidade nacional.
O desenvolvimento integral da personalidade, como premissa 

fundamental do processo educativo, depende da integração do 
multilinguismo e multiculturalismo nos curricula. É crucial continuar a 
promover, a partir do ensino bilíngue, os valores sócio-culturais nacionais. 
A educação da qualidade está diretamente relacionada com o conhecimento 
e à valorização das línguas utilizadas no ensino. Não existe nenhum campo 
de saber que não se expresse a partir de uma língua, e ignorar esse fato seria 
contrariar o processo normal de desenvolvimento científico.

5	 O termo cidadão refere-se ao sujeito real de uma nação: aquele que é capaz de falar 
e de agir quando for capaz de pensar no direito e na responsabilidade da sua liberda-
de. Cidadão é o indivíduo tornado sujeito livre, pensante, responsável e ator do seu 
desenvolvimento e da sociedade na qual está inserido. Como diz Alain Touraine, 
ele é, ao mesmo tempo, “liberdade e tradição”, no sentido de que a sua “liberdade 
não pode ser reduzida à de mero consumidor no mercado” e muito menos deve ser 
sufocado pela tradição (Cf. Mazula, 2008a).
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2. Linguagem comum e desenvolvimento social
O termo “linguagem comum” remonta à segunda fase da filosofia de 

Wittgenstein, contrastando com a abordagem mais científica da linguagem 
em sua primeira fase. Enquanto a primeira fase se dedica à análise lógica da 
linguagem, a segunda explora as diversas formas de manifestação linguística. 
É dessa distinção que emerge a noção de “jogos de linguagem”.

A apreciação da linguagem comum encontra seu contexto na filosofia 
de Wittgenstein II, onde o filósofo desloca a indagação do significado para 
a questão do significado do significado, ou seja, ele investiga sobre o que 
significa significar. O ensino bilíngue ergue-se no sentido de valorização das 
múltiplas formas pelas quais se pode usar a linguagem. As línguas locais 
têm sentido dentro do contexto em que são proferidas. A lógica ocidental 
de enunciação linguística difere-se da afro-moçambicana de enunciação das 
línguas locais. Estas têm fonética, grafia, sintaxe e semântica próprias.

O aluno moçambicano, em sua maioria, provém de um ambiente 
sócio-cultural completamente distinto das demandas lógico-formais típicas 
do ensino primário, que é a porta de entrada para o processo educacional 
formal. Essa disparidade muitas vezes desvaloriza e desqualifica a 
linguagem cotidiana dos estudantes.

Os estudos dos filósofos africanos, como Lopes, Mbiti, Ngoenha 
e, especialmente, Boulaga, evidenciam a tendência do Ocidente em 
universalizar o conhecimento, limitando-o à esfera da cientificidade e 
impondo regras baseadas em seus próprios padrões e uniformidade. Segundo 
esses pensadores, para se alcançar a ciência, é crucial partir do senso comum, 
que em outras palavras pode ser considerado como uma micro-linguagem 
essencial em todo o processo de aquisição de conhecimento científico.

No paradigma emergente o conhecimento é total, […]. Mas sendo 
total, é também local. Constitui-se em redor de temas que em dado 
momento são adotados por grupos sociais concretos como projetos 
de vida locais, sejam eles reconstituir a história de um lugar, manter 
um espaço verde, construir um computador adequado às necessidades 
locais, fazer baixar a taxa de mortalidade infantil, inventar um novo 
instrumento musical, erradicar uma doença, etc., etc. A fragmentação 
pós-moderna não é disciplinar e sim temática. Os temas são galerias 
por onde os conhecimentos progridem ao encontro uns dos outros. Ao 
contrário do que sucede no paradigma atual, o conhecimento avança à 
medida que o seu objeto se amplia… (Sousa Santos, 2008, p. 76).
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A falta de compreensão da linguagem acarreta dificuldades e 
limitações na interpretação. Esse obstáculo dificulta a apreensão dos 
significados presentes nos enunciados. Wittgenstein nos adverte sobre 
a importância de não apenas buscar o significado das palavras, mas 
também entender seu uso, exigindo um exercício mental mais refinado. 
Para ilustrar, ele compara a má interpretação do sentido das palavras ao 
soldado distraído que, ao receber a ordem “Direita, volver!”, se vira para 
a esquerda e, em seguida, confuso, se corrige e se volta para a direita (Cf. 
Wittgenstein, 1995, §6 506).

O ensino bilíngue demanda uma reflexão cuidadosa sobre a aplicação 
dos enunciados. Essa abordagem destaca a importância do relativismo 
cultural presente na linguagem, ao mesmo tempo em que contribui para a 
clareza do pensamento e, por conseguinte, para o progresso da sociedade. 
Uma sociedade sem um consenso linguístico é uma “sociedade morta”. 
No entanto, é importante ressaltar que nem todo consenso é garantia de 
verdade, embora se espere que a verdade de um enunciado possa, em 
última instância, gerar consenso. Conforme afirmou Lyotard,

… linguagem científica exige o isolamento de um jogo de linguagem 
e a exclusão dos outros. O cientista interroga-se sobre a validade dos 
enunciados narrativos e verifica que eles nunca estão submetidos à 
argumentação e à prova. Ele classifica-os numa outra mentalidade: 
selvagem, primitiva, subdesenvolvida, atrasada, alienada, feita 
de opiniões, de costumes, de autoridade, de preconceitos, de 
ignorâncias, de ideologias. As narrativas são fábulas, mitos, lendas, 
bons para as mulheres e as crianças. Nos melhores casos tentar-
se-á fazer penetrar a luz neste obscurantismo, civilizar, educar, 
desenvolver (Lyotard, [20- -], p. 57).

A partir da citação, pode-se depreender que o saber científico, 
especificamente, a linguagem científica não pode saber e fazer saber que 
ela é a verdadeira linguagem sem recorrer à outra – vulgar que é, para 
ela, o não saber. Na pós-modernidade, à semelhança de Lyotard, com 
Wittgenstein, o saber das narrativas reaparece para trazer uma solução 
à legitimação de novas autoridades. Nesta época, a ciência “joga o seu 
próprio jogo” e não pode legitimar os outros jogos de linguagem.

A pós-modernidade implica a valorização dos saberes locais 
versus linguagens locais, mais particularmente, os saberes e as linguagens 
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moçambicanas no contexto da globalização. O segundo Wittgenstein 
insere-se, exatamente, na perspectiva da pós-modernidade, do relativismo 
cultural e da epistemologia pluralista. Os saberes e as línguas locais 
moçambicanas têm suas regras de jogo e próprios usos linguísticos, e 
reivindicam reconhecimento local e nacional.

Willard, como citado em Cescon et al. (2011), sobre o papel da 
linguagem comum no desenvolvimento social, propõe duas condições 
necessárias para a formulação de um argumento convincente: i) que os 
paticipantes tenham competência comunicativa suficiente para criar e 
usar expressões compreensíveis de forma intersubjetiva, e; ii) que estejam 
familiarizados com as regras de um sistema conversacional.

Cabe aos interlocutores a nobre tarefa de reconhecer, no discurso 
do outro, a força dos argumentos, independentemente de eventuais lapsos 
linguísticos ou gramaticais. Em consonância com Gadamer (1999), o 
verdadeiro entendimento deve se referir à compreensão mais profunda do 
assunto em debate, e não se limitar às influências pessoais ou experiências 
do autor ou interlocutor. A linguagem, enquanto veículo da comunicação, 
desempenha um papel fundamental na adaptação e interpretação da 
realidade circundante. Por meio dela, ocorre a coordenação das ações e a 
construção de um mundo socialmente interpretado.

3. Ameaças à identidade moçambicana

Diante da presença, em Moçambique, das diversas civilizações, 
conforme descrito por Samuel Huntington, incluindo a ocidental, islâmica, 
latino-americana, sino-confucionista, hindu, eslavo-ortodoxa, japonesa 
e africana, o desenvolvimento sociopolítico, econômico e cultural é, de 
forma diversificada, influenciado por essas realidades, ainda que de 
maneira indireta. A preservação da identidade moçambicana depende da 
concretização do consciencismo preconizado por Nkrumah. Embora a 
presença estrangeira seja inevitável e até importante em uma sociedade 
globalizada, uma adoção imediata e acrítica dela pode nos tornar 
estrangeiros em nossa própria terra.

A partir de um estudo de campo realizado em 2016, nas escolas-
piloto para a implementação do ensino bilíngue, como os casos da EPC 
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de Macate em Manica e da EPC de Incaia em Gaza, observou-se que 
os alunos tinham conhecimento de todos os órgãos humanos em língua 
portuguesa, mas desconheciam seus equivalentes nas línguas locais, como o 
Chiuté e o Xichangana, respectivamente. Além desse estudo, a experiência 
cotidiana revela que a sociedade, de modo geral, tem menos identificação 
com sua realidade sócio-cultural. Os falantes das línguas locais têm pouco 
conhecimento, em suas respectivas línguas, sobre as estações e os meses do 
ano, números cardinais e ordinais, algumas plantas e animais, para citar 
apenas alguns exemplos.

A cultura moçambicana está cada vez mais desafiada, pois é usada 
como meio para consolidar classes sociais. Línguas francesa, inglesa e 
mandarim são ensinadas nos curricula e como formação de curta duração, 
em detrimento de se ensinar, a par delas, línguas e culturas nacionais. 
Ora, se há classes sociais, uma explora às outras. As políticas de 
educação têm a “difícil” missão de moderar a lecionação de línguas, quer 
exógenas, quer “nacionais”, de forma que se reconheça o seu estatuto 
axio-epistemológico.

Não é suficiente, na esteira de Achille Mbembe, descolonizar as 
mentes; torna-se necessário eliminar os preconceitos existentes sobre as 
línguas locais, tidas como inadequadas ao debate científico. A valorização 
das línguas locais depende de nós: primeiro, a valorização da cultura 
moçambicana e, segundo, a valorização das demais. A diversidade 
linguística moçambicana deve corresponder às tradições, à história, ao 
meio e às bases comunais. Apesar das influências ocidentais por ela sofridas, 
deve-se manter intacta. “O homem, como ser isolado, é insuficiente, não 
basta a si mesmo. Em outras palavras, o homem não é apenas chamado 
a viver, mas a conviver. Conviver implica sair de si mesmo e relacionar-se 
com os outros” (Teixeira, 2006, p. 111). De igual modo, a língua portuguesa 
deve saber conviver com as demais línguas moçambicanas e vice-versa.

O não reconhecimento do valor das línguas locais pode acarretar 
diversas implicações, incluindo agressões psicológicas entre os falantes, 
a projeção de uma imagem de inferioridade no cidadão em relação à 
língua e cultura exógenas, e o enfraquecimento da autoestima. Isso apenas 
perpetua a imposição indireta dos colonizadores, como o FMI e o BM, 
sobre as políticas educacionais em Moçambique.
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É crucial compreender que a língua desempenha um papel central 
na cultura. Uma ameaça à língua equivale a uma ameaça à cultura 
como um todo. Portanto, a educação moçambicana demanda reformas 
profundas no que diz respeito à sua identidade. Ao permitirmos de forma 
passiva a difusão e perpetuação não refletida da língua e cultura exógenas, 
negligenciamos os nossos próprios valores, tornando-nos cada vez mais 
vulneráveis e enfraquecidos.

Nós vivemos uma época de paradoxos. Nunca como hoje se falou tanto 
da ou de uma identidade moçambicana, de uma moçambicanidade, 
mas, ao mesmo tempo, nunca desde a proclamação da independência 
tal identidade esteve tão ameaçada como hoje. Do exterior, pela 
limitação da soberania que comporta a internacionalização das 
trocas e a interdependência das economias; do interior, pela ideologia 
produtivista que exalta o indivíduo e os seus interesses, mas ignora os 
cidadãos e os seus ideais (Ngoenha et al., 1998, p. 20).

Apesar de a moçambicanidade ser um projeto inacabado, temos 
de sentir, viver e conviver como moçambicanos e não como estrangeiros 
nacionais. A conquista da soberania começou com a independência 
nacional, quando deixamos de ser uma província ultramarina e alcançamos 
a autonomia política. No entanto, esse processo ainda não está completo.

Como podemos reivindicar total independência quando 
continuamos dependentes de um currículo educacional exógeno? Seguindo 
o pensamento de Ngoenha (1993), a conquista da independência deveria 
ter garantido nossa liberdade plena. No entanto, ao negligenciar as línguas 
locais no processo de ensino e aprendizagem, comprometemos o respeito 
pela nossa identidade, que reside no âmago da nossa cultura: a língua.

4. Especificidades do bilinguismo

Se no final do século XIX e início do século XX, como apontado por 
Bouton (1977), o ensino monolíngue foi considerado como algo normal 
devido à sua predominância, atualmente, com um entendimento mais 
aprofundado das dinâmicas geopolíticas e uma maior conscientização 
sobre as questões das minorias linguísticas, é necessário reverter essa 
abordagem. Em oposição ao legado colonial de desvalorização das culturas 
locais, o ensino bilíngue emerge como uma inovação vital no processo 
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educativo. Desconsiderar ou não compreender sua importância representa 
uma falha das gerações presentes para com as futuras, cujas consequências 
reverberarão em todas as esferas da vida social.

Atendendo às situações sócio-culturais do meio em que o aluno se 
encontra inserido, o bilinguismo pode ser bifurcado em:

Primeiro, bilinguismo de emigração – caracterizado pelo fato de a 
criança ter de enfrentar, fora do meio familiar, geralmente, o monolíngue, 
uma língua diferente da dos pais. Este tipo de bilinguismo tende a 
desenvolver-se em Moçambique, principalmente, em locais de exploração 
de recursos naturais: prospecção de gás, petróleo, carvão mineral, areias 
pesadas e pedras semi-preciosas. Nesses locais, a evidente miscigenação de 
culturas constitui desafio para o sistema de educação nacional;

Segundo, bilinguismo geopolítico – resultante do fato de duas 
comunidades linguísticas diferentes, com direitos igualmente reconhecidos, 
estudarem no mesmo espaço geo-político, mas dando maior relevância à 
única cultura, como, por exemplo, a portuguesa. A esse tipo de bilinguismo 
também se pode designar de institucional, que exerce ação incómoda nos 
indivíduos de uma ou outra comunidade. Essa situação leva o aluno a 
ignorar, por completo, sua realidade cultural. Como consequência, surgem 
crianças híbridas pela negativa: não falam corretamente a língua exógena, 
nem a materna.

5. Pertinência do Ensino Bilíngue nas escolas nacionais

A realidade mostra crianças, de forma diversa, desenvolvendo 
a capacidade discursiva no começo da vida, fato que afeta às suas 
experiências posteriores. Essa diversidade reside, essencialmente, no uso 
da linguagem. “… a forma como uma criança da classe baixa usa a fala 
colide com a cultura académica da escola. Aquelas que dominam códigos 
elaborados enquadram-se muito melhor no ambiente escolar” (Bernstein 
como citado em Giddens, 2010, p. 515). Devido à escassez de informações 
sobre os benefícios do ensino bilíngue, a EPC6 Incaia – Bilene, localizada 
na província de Gaza, adota uma abordagem inclusiva ao receber alunos 
para a 1.ª classe, consultando os pais e responsáveis sobre sua preferência 

6	 Escola Primária Completa.
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pelo ensino monolíngue ou bilíngue. Em casos de indecisão, a escola 
decide entre os dois métodos com base na experiência prévia das crianças 
na educação pré-escolar. Observou-se que crianças inseridas no modelo 
bilíngue, especialmente aquelas que não frequentaram o ensino pré-escolar, 
demonstram resultados de aprendizagem notáveis. Isso sugere que estão 
mais aptas a desenvolver habilidades de comunicação, que são cruciais 
para a assimilação do conteúdo.

Comunicação nunca é a transposição de vivências […] de opiniões 
e desejos do interior de um sujeito para o interior de outro sujeito 
[…]. Toda fala sobre alguma coisa comunica através daquilo sobre 
que fala e sempre possui o carácter de pronunciar-se. Na fala a 
presença se pronuncia (Heidegger, 2006, p. 225).

O que há de mais importante no ensino bilíngue é o desenvolvimento 
da capacidade linguístico-expressiva, manifesta a partir da fala, pois é 
através dela que articulamos, significativamente, a compreensibilidade do 
Dasein – ser aí, enquanto ser-no-mundo. A fala se acha a base de toda 
a interpretação de enunciados. Matemática, Ciências Sociais, Ciências 
Naturais – parte das disciplinas dos curricula do ensino primário, por 
exemplo, requerem o domínio da linguagem. O ensino bilíngue potencia 
essa capacidade.

Por um lado, enfrentamos a insuficiência e, por outro, a completa 
ausência de material didático para o ensino bilíngue. De acordo com 
Giddens (2010), a disseminação em larga escala de livros, jornais e 
outros meios de comunicação impressos foi um marco importante no 
desenvolvimento da sociedade industrial, ao lado de máquinas e fábricas. 
A educação evoluiu para cultivar habilidades de alfabetização e numeracia, 
permitindo o acesso ao mundo dos meios de comunicação impressos. 
Nada é mais emblemático da instituição escolar do que o livro ou manual 
escolar. Mesmo em uma era dominada pelo visual, o livro continua a ser a 
ferramenta primária de aprendizado.

Por que o ensino bilíngue precede a formação do capital humano e do 
material didático-pedagógico? Não seria o inverso? Essas questões surgem 
no contexto da introdução do ensino bilíngue em Moçambique, mesmo 
que em fase piloto, em 1994. No entanto, a formação do capital humano 
ocorreu após essa data. Por exemplo, na Faculdade de Letras e Ciências 
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Sociais da UEM, o Curso de Licenciatura em Ensino Bilíngue teve sua 
primeira edição uma década depois.

A partir de um estudo de campo realizado nas províncias de Tete, 
Manica e Gaza, sobre a interação com o ensino bilíngue, observou-se 
uma escassez de materiais didáticos. Esse cenário compromete diversos 
aspectos, como o planejamento de aulas, a tradução de expressões entre as 
línguas e, principalmente, a assimilação do conteúdo pelos alunos.

A colocação de cartazes, mapas, murais e o uso de projetores de 
filmes e slides em línguas locais nas salas de aula complementa o ensino 
bilíngue e pode enriquecer a experiência estética das crianças. Ao empregar 
esses recursos, o ensino torna-se mais estimulante, reduzindo a timidez e os 
sentimentos de inferioridade que podem afetar os alunos que não dominam 
o português. O desafio dos professores é aprender a integrar essa diversidade 
de recursos pedagógicos para aprimorar a qualidade do ensino bilíngue.

Cabe ao professor não apenas ensinar ao aluno, mas, também, 
e, sobretudo, educá-lo para a vida prática e social, de forma a se tornar 
num cidadão ativo. O conhecimento da língua materna possibilita que 
o aluno se expresse clara e objetivamente. Nesse diapasão, o professor é 
coadjuvante do processo de ensino e aprendizagem, cujo centro é o aluno 
(Veiga, 2007).

O insucesso escolar da maioria dos alunos, que não têm o português 
como língua materna, entre outros factores, prende-se com: i) dificuldades 
em se ajustar à linguagem abstrata e não emotiva usada no ensino, bem 
como aos princípios gerais da disciplina escolar; ii) incompreensibilidade 
do discurso dos professores, que usam jogos de linguagem diferentes 
daqueles a que o aluno está habituado, e; iii) dificuldades em entender as 
distinções conceptuais que implicam generalização e abstração.

Wittgenstein cogitava que o problema da filosofia moderna era a 
atitude de desprezo para com os casos particulares. A crítica direta é dirigida 
ao cientificismo vienense, cujo paradigma era a unificação de saberes sob 
o ponto de vista metodológico-positivista – “Acerca daquilo de que se não 
pode falar, tem que se ficar em silêncio” (Wittgenstein, 1995, § 6.54 in fine), 
daí que a educação não pode ser um objeto de estudo fechado em si, mas, 
sim, inscrever-se nas realidades culturais – o ensino das línguas maternas. 
Cada cultura tem seus hábitos e valores, e a língua materna, sendo um dos 
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elementos fundamentais para a educação dos alunos, merece inclusão no 
currículo moçambicano.

Montesquieu, como citado por Ngoenha (2000), argumenta que as 
particularidades culturais não contradizem a universalidade humana; ao 
contrário, são essenciais para a universalização do particular. Os indivíduos 
podem contribuir e se beneficiar de uma cultura universal apenas se 
estiverem enraizados em sua própria cultura. O ensino das línguas locais é 
uma pedagogia crucial que pode elevar o nível dos indivíduos em direção 
à universalização do conhecimento. De fato, a maioria das crianças 
moçambicanas não têm o português como língua materna, o que justifica 
a importância de explorar e ampliar a experimentação em outras áreas 
de comunicação. Esse processo permite que os alunos descubram sílabas, 
letras e desafios silábicos específicos de seu idioma, além de servir como 
base para a aprendizagem de novas palavras.

Além de expandir o conhecimento em outras áreas, a língua é uma 
lente pela qual vemos o mundo. Portanto, o ensino de duas línguas oferece 
uma vantagem cultural, uma abertura para o mundo e uma oportunidade 
para a assimilação de valores, respeito e interculturalidade. Assim, o 
conhecimento das línguas locais e da cultura local são fundamentais 
para compreender as situações concretas da vida. “…a vida encontra-se 
presente no nosso saber em formas inumeráveis e, no entanto, mostra por 
toda a parte os mesmos rasgos comuns” (Dilthey, 1992, p. 9).

O ensino bilíngue permite o acesso rápido e satisfatório a 
duas línguas, tal como a dois sistemas de cultura de civilização e, 
adicionalmente, abre, ao aluno, um universo alargado de conhecimentos. 
Mas, dentro das vantagens que o aluno pode adquirir ao aprender nas duas 
línguas, considerando que o mesmo traz consigo certos padrões culturais, 
questiona-se: será possível equilibrar as duas culturas e civilizações?

No ensino bilingue, a fronteira entre os dois sistemas linguísticos 
nem sempre é nítida. A aprendizagem nas duas línguas não significa, 
necessariamente, substituição de hábito incorreto por correto, mas, sim, 
construir um conjunto de novos hábitos verbais e suprimir eventuais 
interferências entre esse conjunto e o dos hábitos adquiridos na língua materna.

Para o homem moderno, em busca de enraizamento, as dimensões 
multiculturais e multilingues são, talvez, a mais segura garantia da sua 
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originalidade e de uma melhor maneira de viver. O domínio de uma 
segunda língua permite ao aluno descobrir o valor da sua cultura e da 
dos outros. A aquisição de uma segunda língua é, igualmente, o melhor 
meio para captar os aspectos específicos da língua materna e para melhor 
compreender o real valor dos serviços que ela presta ao pensamento. A 
segunda língua impõe, também, uma reorganização do real percebido 
e pensado, e abre, por conseguinte, a inteligência a uma compreensão 
alargada do mundo exterior das coisas e do interior das idéias; favorece 
uma compreensão mais exata dos outros; desperta para a tolerância e 
prepara o aluno para aceitar, em seguida, o impacto de outras línguas, 
culturas e civilizações na sua própria personalidade.

O ensino bilíngue concorre para o combate às desigualdades sociais, 
eliminando, por conseguinte, complexos de superioridade ou de inferioridade 
entre os falantes. Isso implica a construção de uma metodologia de ensino 
que, a partir dos contrastes entre dialectos (des)padronizados, possam 
conduzir, eficazmente, à uniformização da sua ortografia.

6. Ortografia das línguas locais

A ortografia das línguas locais foi em grande parte influenciada 
pelos missionários europeus, que trouxeram suas próprias convenções, 
símbolos e representações linguísticas. Por exemplo, o uso de “x” no lugar 
de “sh” é um padrão que foi adotado, o que muitas vezes obscurece as 
características fonéticas e dificulta a aprendizagem das línguas maternas.

À necessidade de adaptar e adequar a língua materna ao vocabulário 
exógeno implica a incorporação de novas palavras, originando diferenças 
na fala e escrita entre várias gerações. Alfândega (2008) apresenta como 
factores que podem influenciar a mudança de uma língua: i) o clima e 
a localização geográfica; ii) a busca da identidade do falante; iii) a 
simplificação, ou seja, redução ou adição de afixos; iv) a necessidade 
funcional, que consiste na procura de preenchimento das lacunas 
funcionais de um sistema linguístico; v) a invasão de um povo num espaço 
geográfico de um grupo linguístico, o que pode levar ao desaparecimento 
da língua invadida, a coexistência de duas línguas no mesmo espaço e/ou 
o aparecimento do bilinguismo.
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Atribuir um sinal a um fonema não é apenas pôr sons no papel 
ou, como é popularmente pensado, transcrever ou “gravar” uma 
linguagem. Só em termos de fonologia e ortografia, transcrever uma 
língua requer a tomada de um número de decisões e uma boa dose 
de acordo comum (Harries, 2007, p. 177).

Corroborando com Genouvrier e Peytard (1974), a ortografia não 
pode ser considerada isoladamente do sistema linguístico. De fato, pode-se 
argumentar que a ortografia é um ponto central, especialmente no ensino 
primário. No contexto educacional atual, a ortografia demanda uma 
quantidade significativa de tempo, tanto por parte dos professores, que 
ensinam os alunos a ler e escrever na língua local, quanto dos próprios 
alunos, que aprendem e praticam a escrita dessas línguas. A assimilação 
da cultura durante o processo de ensino e aprendizagem está diretamente 
ligada ao destaque dado à ortografia.

A valorização da ortografia exige a colaboração dos intervenientes 
diretos e indiretos do complexo processo de ensino e aprendizagem – 
alunos, professores, pais e encarregados de educação. Cabe à sociedade 
exigir, imperiosamente, quer ao educando, quer ao professor a exercitação 
da língua local a partir da escrita. A abnegação de todos no processo da 
ortografia servirá de impulso que pode subsidiar os conhecimentos que o 
aluno adquire na sala de aula.

Cabe aos professores o dever de compreender os aspectos 
fundamentais do ensino da ortografia das línguas locais, visto que essa 
compreensão é crucial para fortalecer o estudo da cultura local.

Sobre a valorização da ortografia das línguas locais, Manacorda 
compartilha sua experiência:

Na Grécia com o desenvolvimento da democracia, para todos os 
cidadãos livres, um facto novo intervém: nasce a escola da escrita. No 
antigo Egipto vê-se ‘ensinamentos’, escritos ou mandados escrever 
pelo ‘vizir’ pai e lidos e decorados pelos filhos prostrados no chão; 
vê-se em seguida, nascer a escola dos escribas (e a escrita hieroglífica 
era tão complexa, que o escriba que a dominasse tornava-se um 
homem de poder), na Grécia, com a escrita alfabética, surge um meio 
democrático de comunicação e de educação, e a escola de escrita se 
abre tendencionalmente a todos os cidadãos (Manacorda, 2010, p. 67).

O advento da escrita impulsionou não apenas a comunicação entre 
os seres humanos, mas também a transmissão de mensagens através do 
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tempo, superando as barreiras temporais. Além disso, a habilidade de 
escrever passou a ser socialmente reconhecida como um sinal de prestígio e 
um meio de avanço profissional. No contexto moçambicano, onde mais de 
vinte línguas locais coexistem, a ortografia enfrenta desafios significativos, 
o que dificulta sua padronização e, por conseguinte, a produção de 
materiais didáticos adequados. Uma possível solução para essa realidade 
seria a adoção gradual das línguas regionais como línguas nacionais.
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– Capítulo III –

DA COGITAÇÃO À EFECTIVAÇÃO 
DA EDUCAÇÃO BILÍNGUE

Partindo do princípio de que, simultaneamente, somos, todos, 
educandos e educadores, a escola sistematiza e metododiza 
conhecimentos oriundos do círculo sócio-familiar. A língua 

local, que se pretende nacional, constitui centro nevrálgico de consecução 
de valores de cidadania e de conhecimento científico. Esse intento só pode 
ser efetivado se se lançar mão à contribuição dos diversos intervenientes 
do complexo processo educativo.

1. Do Ensino à Educação

O conceito de educação abarca uma multiplicidade de significados, 
variando de acordo com as diferentes perspectivas espaciais e temporais em 
que é analisado. Na Sociologia, ele se refere à transmissão de conhecimentos 
dos mais velhos para os mais jovens, enquanto na Antropologia representa 
a disseminação de valores dentro do universo cultural humano. A primeira 
perspectiva, de natureza sociológica, parece sugerir que os conhecimentos 
já estão prontos e cabe aos mais velhos, os professores, transmiti-los aos 
mais jovens, os alunos, legitimando-os nesse processo. Já a segunda, de viés 
antropológico, sugere um processo mecânico desprovido de espaço para a 
reflexão crítica.

No entanto, uma abordagem inovadora dessas perspectivas, 
conforme proposto por Moreno (2010), entende a educação não apenas 
como um processo de transmissão de conhecimentos, mas também como 
um ato de (re)criação e, sobretudo, de compartilhamento de saberes. 
Educação é a jornada da dependência e da ignorância em direção à 
verdade e à liberdade, é a (re)construção tanto do indivíduo quanto do 
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mundo ao seu redor, envolvendo a escolha e a internalização de valores7.
Se a tarefa da escola é transmitir conhecimentos à sociedade, de 

uma geração cognitivamente adulta para uma em crescimento, o ensino é 
concebido como algo mecânico, contrariando a nova pedagogia educacional8. 
Esta preconiza que no processo de aprendizagem se confira primazia ao 
educando. Sob o ponto de vista de ensino, a criatividade do aluno e o 
esforço educativo na transmissão de valores, por parte dos pais, encontram 
um paradoxo no currículo atual, porque nela a educação não tem lugar. A 
concepção tradicionalista privilegia a língua portuguesa como o único vetor 
de transmissão de conhecimento e, contemporaneamente, as línguas locais 
ocupam um lugar capital na educação do cidadão. Daí que urge a necessidade 
de se criar um novo conceito pedagógico – educação em vez de ensino.

Tratar o aluno como um receptáculo vazio de conhecimento e o 
professor como detentor absoluto de sabedoria – aquele que esculpe, esclarece 
e revela aos alunos “ignorantes” algo sobre o qual presumivelmente nada 
sabem – é uma concepção limitada de educação. A verdadeira educação não 
se desenrola em uma via de sentido único; ao contrário, alunos, professores, 
pais e responsáveis são simultaneamente aprendizes e educadores. Isso não 
significa, no entanto, que a figura do professor deva ser dispensada. Ensinar 
é, de fato, um ato de aprendizado mútuo: quem ensina também está em 
constante processo de aprendizagem. Nesse processo, descobrimos novas 
perspectivas, desfazemos preconceitos e desenvolvemos uma visão renovada 
do ser humano e do mundo que nos cerca.

7	 Lemmer (2006) define valores como princípios que guiam o comportamento huma-
no, representando uma direção de vida. São orientações normativas que influen-
ciam ações em um contexto social e refletem um compromisso emocional com 
determinadas condutas. Exemplos comuns incluem honestidade, profissionalismo, 
frugalidade, autodisciplina, respeito pela humanidade e pela natureza, tolerância a 
diferentes pontos de vista e pontualidade. Esses valores podem variar culturalmente, 
sendo classificados como essenciais ou periféricos dependendo da sociedade. 

8	 O conceito surge no contexto de renovação da pedagogia e da prática escolar de 
modo a estarem sintonizados com as novas dinâmicas da sociedade: o desenvolvi-
mento das ciências e das tecnologias, a extensão do modo de vida urbano, o trabalho 
industrial, as novas profissões, a consolidação do capitalismo, a heterogeneidade 
social, ampliando-se à participação política e o anseio por democracia. “Rousseau, 
Pestalozzi e Fröbel, entre outros pedagogos são da opinião de que a nova pedago-
gia educacional visa estimular o interesse da criança, proporcionar aprendizado de 
acordo com as suas potencialidades, adaptar a criança ao ambiente e realizar sua 
integração social” (Veiga, 2007, p. 217).
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O baixo desempenho educacional é muitas vezes atribuído ao 
confronto cultural que os alunos enfrentam ao ingressar na escola. 
D’Ambrósio (1997) descreve esse ambiente como caracterizado por 
carteiras rigidamente alinhadas, professores como autoridades supremas, 
um quadro negro que monopoliza a atenção, material didático tradicional, 
críticas públicas, punições e uma abordagem que sufoca a inteligência e a 
criatividade dos alunos. Nesse sentido, é surpreendente que, mesmo no 
século XXI, ainda estejamos presos aos métodos educacionais clássicos, 
que desencorajam a aprendizagem crítica e criativa.

2. (Des)aprendizagem da língua materna

No círculo familiar, a criança, antes de se tornar aluno, já aprende 
na sua língua materna. A melhoria do rendimento escolar depende da 
continuidade dessa aprendizagem. Sendo assim, a disponibilização 
de professores qualificados e materiais didáticos propícios ao ensino 
bilíngue constituem pré-requisitos do sucesso de aprendizagem. O 
emprego das línguas maternas, no processo de ensino e aprendizagem, 
abre oportunidade para que o aluno aprenda de forma participativa. A 
interpretação de conceitos, sons e símbolos, com recurso à adivinhação, 
repetição, memorização e observação advém desse processo.

A aprendizagem da língua oficial portuguesa está ligada ao grau 
de assimilação das estratégias discursivo-maternas. Quando não se 
ensina convenientemente a criança no seu círculo social, compromete-se 
a compreensão de conteúdos ministrados na escola, concorrendo, desse 
modo, para perda gradual da língua ao longo de gerações.

O ensino bilíngue, atualmente limitado ao nível primário, destaca-se 
principalmente nas províncias de Gaza, Manica e Tete, onde está em fase 
piloto. No entanto, sua expansão para novos contextos nacionais enfrenta uma 
série de desafios. A falta de material didático específico, a falta de compreensão 
da importância do ensino bilíngue por parte de alguns pais e responsáveis, 
a diversidade de línguas locais em uma mesma comunidade – o que torna 
difícil a escolha de uma em detrimento das outras – e a falta de capacitação 
profissional dos graduados em Ensino de Línguas Bantu são apontados como 
alguns dos obstáculos para a implementação efetiva do ensino bilíngue.
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As razões que justificam o ensino bilíngue vão além das 
considerações puramente educacionais, como serão descritas a seguir:

i) assimilar indivíduos ou grupos na corrente principal da sociedade, 
para socializar para participação plena na comunidade; ii) unificar 
uma sociedade multilíngue, para trazer a unidade a um estado 
linguisticamente diversificado, multi-étnico, multi-tribal, ou multi-
nacional; iii) capacitar pessoas para comunicarem com o mundo 
exterior; iv) disponibilizar habilidades linguísticas que sejam 
comercializáveis, ajudando o emprego e o status; v) preservar a 
identidade étnica e religiosa; vi) reconciliar e mediar entre diferentes 
comunidades linguísticas e económicas; vii) disseminar o uso de 
uma língua colonizadora, socializando uma população inteira a 
uma existência colonial; viii) reforçar grupos de elite e preservar a 
sua posição na sociedade; ix) dar igual status na lei a línguas de status 
desigual na vida diária; x) aprofundar a compreensão da língua e 
cultura (Ferguson, Houghton, & Wells como citado em INDE, 
1998, pp. 22-23).

Um dos fatores que afeta a viabilidade do ensino da língua local está 
relacionado à aprendizagem precoce de línguas estrangeiras. A introdução 
precoce de idiomas exógenos tem um impacto negativo no desempenho 
escolar. Ao se dedicar à assimilação dessas línguas estrangeiras, o aluno 
utiliza tempo e esforço que poderiam ser direcionados para outros propósitos, 
como o estudo de outras disciplinas e da cultura local. O aluno, ao aprender 
diferentes sistemas linguísticos, apesar de se adaptar às demandas do mundo 
globalizado, tem menos oportunidades de absorver a cultura local, uma vez 
que estas tendem a prejudicar a consolidação da língua materna.

As consequências da falta de transmissão da cultura local para 
as crianças não são imediatamente visíveis, mas sim a longo prazo. No 
futuro, a língua local pode perder seu papel como referência cultural e 
catalisadora na formação de conceitos, o que pode levar à desvalorização 
da própria língua pelos educandos. Isso implica em subestimar a própria 
cultura, considerando-a inferior às línguas estrangeiras. Nesse caso, como 
mencionado por Mondlane (1969), há o risco de perpetuar a submissão 
praticada pelo colonizador: i) formando elementos da população que servirão 
como intermediários entre o Estado colonial e as massas; ii) incutindo 
uma atitude de subserviência nos africanos educados. Dessa forma, nossas 
escolas, em vez de serem locais de transmissão dos valores locais às gerações 
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futuras, podem se tornar principalmente veículos de difusão da língua e 
cultura estrangeiras, representando uma ameaça à identidade cultural.

“Agir moralmente não é proceder de acordo com constrangimentos 
impostos por autoridade exterior, nem por uma busca esclarecida da 
satisfação do interesse pessoal – é agir segundo os padrões que nós mesmos, 
como agentes racionais, estabelecemos livremente” (Kant, 2009, p. 3). 
Apesar do esforço que o governo moçambicano tem empreendido, através 
do MINEDH, na introdução do ensino das línguas locais nas escolas-piloto 
(Gaza, Manica e Tete), há necessidade de se continuar a lutar contra o 
desprezo cultural. Trata-se de combater a fraca ensinabilidade das línguas 
nas escolas nacionais. Esta fraqueza pode incutir, no aluno, atitude de 
concepção da sua cultura como inferior, em relação à estrangeira. Trata-se, 
respectivamente, do problema de relação entre o substrato e o superstrato.

Segundo West, como mencionado por Grève e Passel (1975, p. 120), 
outro fator que prejudica o domínio das línguas locais pelo educando está 
relacionado às dinâmicas familiares: há crianças que crescem em ambientes 
onde pouco ou nada se fala na língua local. Nessas circunstâncias, mesmo 
que a escola conte com professores qualificados, o aluno enfrentará 
dificuldades para consolidar o que aprendeu, resultando em um desempenho 
significativamente inferior em comparação com crianças que vivem em 
ambientes onde a língua local é a principal forma de comunicação.

Quanto à valorização (ou desvalorização) das línguas e culturas 
locais, é crucial que a sociedade evite comentários depreciativos em 
relação a certos grupos étnicos. Essas atitudes negativas podem influenciar 
negativamente as crianças, levando-as a desenvolver preconceitos 
infundados sobre o valor cultural e científico das línguas e culturas locais.

3. Contribuições em prol da Educação Bilíngue

A implementação da educação bilíngue convoca à participação 
de uma ampla gama de agentes, que abrangem desde a sociedade civil 
até os gestores de educação, professores, alunos, pais e encarregados de 
educação, além do governo e outros atores relevantes. Cada um desses 
intervenientes desempenha um papel crucial, dada a complexidade 
inerente ao fenômeno educativo, exigindo uma abordagem que seja 
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simultaneamente independente e interdependente.
A participação ativa de cada entidade é essencial para promover a 

fusão de diversos horizontes histórico-ideológicos, que contribuem para 
enriquecer o processo educacional como um todo. Nesse sentido, cada 
contribuição individual não apenas acrescenta uma perspectiva única, mas 
também colabora para o desenvolvimento da autonomia do pensamento, 
elemento vital no contexto educativo contemporâneo.

A escola, por sua vez, assume o papel de ponto de convergência 
e síntese de diferentes correntes de pensamento, muitas vezes originárias 
de contextos familiares diversos. Torna-se evidente que qualquer processo 
educativo, inclusive o bilíngue, tem suas raízes profundamente enraizadas 
na família e nas experiências individuais de cada aluno. Dessa forma, 
entre a educação bilíngue informal, que ocorre no ambiente familiar, e a 
educação bilíngue formal, ministrada nas instituições de ensino, encontra-
se a essência do debate que se segue.

3.1. Envolvimento da Sociedade Civil

A sociedade olha a escola como uma instituição integradora de 
valores sócio-culturais, iniciados pela educação informal. Além disso, 
é seu desejo libertar a mente da criança de uma visão restrita sobre a 
natureza e o dogmatismo arrogante daqueles que nunca entraram na 
região da dúvida libertadora. Nesta linha de pensamento, Freire (1967) 
concebe a liberdade como um dos requisitos indispensáveis para uma 
prática educativa efetiva e eficaz, na estruturação do círculo de cultura, 
unidade de ensino, substituindo a escola autoritária, opressora, por uma 
educação popular, fundamentada na linguagem.

A família é o elemento fundamental e a base de toda sociedade, factor 
de socialização da pessoa humana. A família, enquanto instituição 
jurídica, constitui o espaço privilegiado no qual se cria, desenvolve 
e consolida a personalidade dos seus membros e onde devem ser 
cultivados o diálogo e a entreajuda. A família é a comunidade de 
membros ligados entre si pelo parentesco, casamento, afinidade e 
adopção (N.ºs 1 e 2 do art.º 1 conjugado com o n.º 1 do art.º 2 da 
Lei n.º 22/2019, de 11 de Dezembro9).

9	 Lei da Família.
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Para além da interpretação legal, o conceito de família, 
doutrinariamente, é entendido como “… a primeira célula da sociedade 
e, como tal, a primeira educadora. É na família que o indivíduo aprende 
a mediar sua vontade e, consequentemente, aprende a ser ético” (Hegel 
como citado em Teixeira, 2006, p. 135).

No contexto do ensino primário nacional, observamos tanto 
avanços quanto desafios significativos. Por um lado, temos a expansão da 
rede escolar, a isenção de taxas de matrícula e, em áreas remotas, a oferta 
de lanches escolares gratuitos. No entanto, por outro lado, enfrentamos 
uma realidade educacional elitista e discriminatória, onde apenas os 
alunos com conhecimento preliminar da língua portuguesa têm acesso 
verdadeiramente livre à educação. A língua materna, que os alunos 
trazem consigo de seus lares, é muitas vezes marginalizada e considerada 
inadequada para a transmissão de conhecimento.

A escola desempenha um papel fundamental na socialização e 
seleção de indivíduos, permitindo que os alunos se integrem no sistema de 
valores compartilhado pela sociedade. Além de transmitir conhecimentos 
técnicos, a escola também é responsável por ensinar culturas e normas 
sociais, tanto dentro quanto fora da sala de aula. No entanto, não podemos 
subestimar o papel crucial da família na estrutura social. É na família que 
os novos membros da sociedade recebem seus primeiros ensinamentos e 
aprendem a interpretar a realidade social ao seu redor, além de receberem 
cuidados físicos essenciais.

A família não é uma instituição social necessária do ponto de vista 
biológico, uma vez que a reprodução da espécie não exige uma 
total organização. Mas é dentro dos limites estabelecidos pelas 
potencialidades hereditárias que a personalidade se forma, através 
da socialização dos jovens num pequeno grupo como a família. A 
criança aprende os padrões de comportamento necessários para viver 
no seu meio ambiente. Os jovens aprendem não apenas a substituir, 
mas a existir socialmente. Aprendem qual o comportamento 
a esperar de outras crianças do mesmo sexo e do sexo oposto. 
Reparam no comportamento dos pais, interiorizando muitas vezes 
estes padrões (Parsons como citado em Musgrave, 1999, p. 45).

Educar é mais do que transmitir conhecimentos; é capacitar 
os indivíduos a agirem e interagirem de forma eficaz na sociedade. A 
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educação é uma ferramenta libertadora que permite ao homem adaptar-se 
às constantes mudanças do ambiente que o cerca, promovendo assim uma 
transformação tanto individual quanto social. Os papéis do homem como 
ser ethicus, politicus e faber pressupõem uma base educacional sólida.

A escola desempenha um papel crucial nesse processo de formação. 
Além de fornecer conhecimentos teóricos e práticos essenciais, ela também 
amplia o potencial da força de trabalho, sendo vital para a classe operária 
e as massas populares. É na escola que os indivíduos se preparam para 
defender seus direitos laborais no presente e assumir responsabilidades na 
construção do futuro da nação. Para cumprir seu papel adequadamente, 
a escola precisa ser reconstruída. Ela deve incorporar todas as fontes de 
informação, cultura e estímulo à criatividade, incluindo livros, imprensa, 
televisão, teatro e expressão artística. Dessa forma, a escola estará 
verdadeiramente integrada à sociedade, capacitando os cidadãos a se 
tornarem membros ativos e conscientes da comunidade em que vivem.

3.2. Tarefa do Professor

Se concebermos o ensino como comunicação humana, então, todos 
somos professores e alunos, simultaneamente. Se professores ensinam nas 
escolas, pais ensinam no lar, sacerdotes nas igrejas, e médicos em hospitais; 
ensinam, igualmente, gestores de empresas, políticos, administradores, 
artesãos, escritores, cantores, jornalistas, etc. É necessário pensar 
cuidadosamente no que ensinar; caso contrário, podemos manobrar os 
cidadãos para o lucro e para a corrupção de valores da vida.

Não importa apenas a intenção e o conteúdo, urge a necessidade de 
pensar cuidadosamente nos métodos de ensino. A metodologia do ensino 
bilíngue deve-se adequar à prática, isto é, às características dos alunos, 
aos recursos disponíveis e às tendências da cultura. Não se levando em 
atenção esses aspectos, pode-se ter excelentes mestres, produzindo 
péssimos discípulos.
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O trabalho de qualquer professor carece de ser ordenado e bem 
planejado no que respeita aos factos. Mas isso não torna o trabalho 
científico. O ensino implica “emoções”, que não podem ser 
sistematicamente dominadas e aplicadas. Assemelha-se à pintura 
de um quadro ou à composição de um trecho musical… Em nível 
mais singelo, será como cuidar de um jardim, ou escrever uma carta 
a um amigo: devemos lançar dentro o nosso coração […]. De outra 
forma, teremos arruinado o nosso ensino, os nossos alunos, e a nós 
mesmos… (HIGHET, [n.d.], p. 11).

Existe, segundo Kant, um inconveniente entre os conhecimentos 
a administrar aos alunos e a ordem natural da sua aquisição, pois, no 
ensino, verifica-se uma imposição quer na ordem de conhecimentos, quer 
na ordem curricular, que perturba, de certa maneira, o desenvolvimento 
regular e progressivo do indivíduo. Mas esta clivagem é que torna o ensino 
possível. Nesta ordem de ideias, pensa Kant, que é necessário adequar 
o percurso do ensino ao progresso natural do conhecimento; por outras 
palavras, o professor deve preocupar-se com o progresso intelectual dos 
alunos. O indivíduo só poderá aprender algo quando estiver maduro para 
essa aprendizagem, mas a própria aprendizagem, quando certas condições 
didáticas são observadas, contribui para a maturação da pessoa. Assim 
sendo, evitar-se-á a tagarelice precoce do aluno, os preconceitos da escola 
e o dogmatismo arrogante. A complexidade crescente nas matérias deve 
acompanhar a progressividade da maturação intelectual do aluno.

Constitui responsabilidade do professor, na educação bilíngue, não 
apenas transmitir conhecimentos, como também comprometer-se com 
aquilo que ensina; instruir para a vida, construir caráter, incutir na criança 
valores, treinar a sua inteligência para saber responder aos importantes 
desafios de conjectura glolocal; fazer com que o homem se torne humano. 
Highet (op. cit.) compara a arte de ensinar com a de curar. O melhor médico 
não curará quando despreze os conhecimentos técnicos da profissão, 
nem mesmo o pintor, nem o músico criarão melhor, quando refugiem as 
noções técnicas que devem seguir – a composição das tintas ou as regras 
da harmonia. Quem ensina deve ter uma ampla visão das coisas da vida e 
do mundo, do homem e de seu destino, com as quais vivifique a técnica, 
incorporando-a a uma finalidade justa e digna.
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Os estudiosos da linguagem, como Wittgenstein, Eastwood, Jonas 
Soltis, Richard, entre outros, destacam a importância de os professores 
possuírem um sólido domínio da linguagem utilizada em sala de aula. 
Além da criação de materiais didáticos como manuais, gramáticas e 
dicionários, é fundamental investir na formação dos professores de ensino 
bilíngue. A linguagem desempenha um papel crucial no processo de ensino 
e aprendizagem, sendo o principal meio de comunicação do conhecimento. 
No entanto, nem sempre é utilizada de maneira clara e eficaz.

Diante dessa complexidade, os professores têm uma responsabilidade 
única de refletir sobre as potencialidades e limitações linguísticas, tanto 
suas quanto dos alunos. Isso requer um entendimento profundo não 
apenas da língua em si, mas também de como ela é utilizada dentro do 
contexto educacional. Portanto, a formação contínua dos professores e o 
desenvolvimento de estratégias pedagógicas adequadas são essenciais para 
garantir um ambiente de aprendizagem eficaz e inclusivo.

3.3. Participação do aluno

Ser aluno não implica, como expressou Locke, ser um “papel em 
branco”, conceito latinizado como “tabula rasa”. O aluno traz consigo 
conhecimentos adquiridos em seu ambiente social, demonstrando que é 
a sociedade que contribui para sua formação como indivíduo. Na sala de 
aula, os alunos trazem suas próprias percepções sobre si, sobre os outros e 
sobre o mundo ao seu redor.

A aprendizagem propedêutica, própria dos alunos das classes 
iniciais de escolarização, é caracterizada pela sensibilidade e imitação das 
práticas populares à sua volta. O ambiente familiar determina o modo de 
ser e estar dos alunos. 

“… antes mesmo de aprender a ler e escrever […], já estamos 
“lendo”, bem ou mal o mundo que nos cerca. Mas este conhecimento 
que ganhamos da nossa prática não basta. […]. Precisamos […] 
conhecer melhor as coisas que já conhecemos e conhecer outras que 
ainda não conhecemos” (Freire, 1967, p. 71).

Não é suficiente explicar o que os alunos fazem; torna-se também 
necessário determinar o que eles pensam; o que fazem e que razões têm 
para o fazer. Agindo dessa forma, incute-se, nos alunos, a responsabilidades 
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de pensar sobre o seu pensamento e o mundo. “Temos de meter-nos dentro 
das cabeças dos nossos alunos e tentar entender o mais exactamente 
possível a fonte e a energia das suas concepções” (Gardner como citado 
em Bruner, 2000, p. 78). O desconhecido deriva do conhecido: perguntar 
sobre o conhecimento é fazê-lo sobre as raízes culturais. O ensino 
bilíngue é uma fonte de conhecimento enquanto “armazém” e “casa 
de ferramentas” culturais. Quando a aula é ministrada nesse modelo, o 
nível de envolvimento e, consequentemente, compreensão de conteúdos é 
maior, se comparado com o monolíngue.

3.4. Responsabilidade do Estado

A educação do aluno depende das condições pedagógico-didáticas 
disponibilizadas pelo Estado, destacando-se, dentre elas, a formação de 
professores. Através de entes públicos e privados, Institutos de Formação 
de Professores (IFP) e Instituições de Ensino Superior (IES), são formados 
profissionais para a educação. Neste processo, o ensino bilíngue constitui 
parte dos interesses do Estado, enquanto responsável pela formalização da 
educação dos indivíduos. 

Em Platão, não há educação sem Estado, nem este sem aquele: “… 
o Estado e não a família deve incumbir-se da educação das crianças. A 
educação é por demais importante para deixá-la sob a responsabilidade 
da família” (Platão como citado em Teixeira, 2006, p. 122). Educar um 
indivíduo é como a arte do camponês autêntico. Requer um trabalho 
sério, incansável e paciente; demanda cavar valas profundas, preparar 
a terra, escolher as melhores sementes e intensificar os esforços após a 
semeadura. Educar um indivíduo é um processo que demanda tempo e 
dedicação. Quando bem cultivado, ele se volta para a luz radiante da alma 
e contempla a verdadeira essência que dá vida a todas as coisas. Educar é 
um ato de compartilhamento: é dar e receber ao mesmo tempo.

Educação é uma prática de emancipação e transformação social. 
Porém, caso não se conceba no seu sentido holístico, pode-se subverter os 
valores de uma geração inteira. Os interesses capitalistas, movidos pelo 
egocentrismo e imediatismo doutrinador, são exemplos disso.

Assim como a educação pode ser usada para escravizar-nos, ela 
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também pode ser usada, se adequadamente entendida, para nos libertar. 
Fazer isso significaria estabelecer um novo tipo de educação, que 
capacitaria cada pessoa a ser um fim e não apenas um meio. O currículo10 
local deve ser uma realidade. Os professores das classes iniciais do ensino 
primário carecem de uma melhor formação pedagógica. O que se pode 
colher das experiências de formação de professores primárias com os curricula: 7.ª 
Classe + 3 Anos, 10.ª Classe + 3 Anos; e 12.ª Classe + 1 Ano? As constantes 
mudanças dos planos de formação de professores desorganizam o sistema 
educacional, para além de comprometerem a qualidade da classe desses 
profissionais e do aluno, sua “matéria-prima”.

Urge a necessidade de os fazedores de curricula e gestores de 
educação acelerarem o ritmo de implementação do ensino bilíngue nas 
classes iniciais. Não pode ser pretexto a inexistência e/ou insuficiência 
de recursos humanos capacitados, visto que os IFP e as IES graduam, 
anualmente, profissionais habilitados para o ensino bilíngue.

Os governos africanos ficaram conhecidos pela sua inércia em 
relação à sua incapacidade de implementar políticas linguísticas 
para a educação. Constantemente, eles dizem que estão a favor 
das línguas nacionais, mas na prática fazem muito pouco para o 
desenvolvimento destas línguas. Sempre se diz que eles não têm 
vontade política para fazer isto, mas o ponto a que se pode chegar é 
que mesmo forçadas, as elites africanas não vêem como algo do seu 
interesse o desenvolvimento das suas línguas nacionais/africanas. 
Por isso, se se deixar apenas com eles, o desenvolvimento destas 
línguas nunca vai acontecer (Ngunga & Faquir, 2012, p. 271).

Negar o bilinguismo, em Moçambique, é admitir a neocolonização. 
A nossa identidade está sendo estrangeirada, uma vez que a implementação 
dos curricula tem vindo a sofrer influências externas. A subordinação do 

10	“Currículo vem do latim curriculum, ‘pista de corrida’. Também, significa caminho, 
jornada, trajectória, percurso a seguir. O currículo não é um conceito; é uma cons-
trução cultural; [...] é um modo de organizar um conjunto de práticas educacionais 
humanas” (Pacheco, 2001, pp. 15-18). O currículo representa o ponto de encontro 
de todas as variáveis envolvidas no processo educativo: as questões essenciais da 
educação e os desafios que ela enfrenta são definidos nesse contexto. Hoje em dia, o 
currículo não se limita apenas às disciplinas ensinadas na escola; ele também abran-
ge atividades extracurriculares, consideradas fundamentais para o desenvolvimento 
da personalidade da criança e como fonte de motivação. Em resumo, o currículo 
atua como mediador entre a sociedade e a escola, entre a cultura e as aprendizagens 
socialmente relevantes, entre a teoria e a prática.
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Estado às agendas dos doadores compromete a qualidade de educação que 
vise responder aos reais desafios de conjectura nacional, regional, continental 
e internacional. Isso compromete a formação de “massa pensante” e a 
erradicação efectiva do analfabetismo: não basta aumentar títulos e diplomas; 
é necessário que os conhecimentos adquiridos se façam sentir, não apenas em 
número de graduados, como também no saber ser e estar.

O outro desafio prende-se com a inserção dos graduados nos 
distritos, entendidos como pólos de desenvolvimento. Por causa de 
dificuldades no domínio da cultura, os jovens recém-formados hesitam 
nesse desafio, pois vêem os distritos como polos de desafios de uma 
aprendizagem totalmente nova.

Propõe-se que a Universidade Pedagógica de Maputo, anteriormente 
conhecida como Universidade Pedagógica de Moçambique, assuma um 
papel central no incentivo ao ensino bilíngue. Esta instituição, dedicada 
à formação de professores, possui a responsabilidade única de liderar 
esse projeto essencial. No entanto, é irônico observar que, enquanto são 
ensinadas línguas estrangeiras como Francês e Inglês, há uma falta de 
valorização das línguas locais. Essa contradição fica evidente quando 
consideramos o slogan “auto-estima”, cunhado pelo Ex-Presidente da 
República, Armando Emílio Guebuza, e o lema “produza, consuma e 
exporte produtos nacionais”, do Ex-ministro da Indústria e Comércio, 
Armando Inroga. Por que continuar a privilegiar línguas estrangeiras em 
detrimento das nossas? Alguns argumentam que as línguas locais não são 
consideradas científicas. No entanto, é necessário questionar quem 
decidirá e quando elas serão reconhecidas como tal.

4. Apologia do bilinguismo

A análise sobre o bilinguismo implica considerar as diversas 
interpretações que ela suscita. Martinet (1979) concebe-o como um 
trilinguismo, devido à miscigenação entre a língua oficial de um certo país 
e a língua que cada criança leva consigo à escola. A título de exemplo, 
refere-se ao processo da ensinabilidade do bilinguismo na Alsácia, onde 
o dialeto alsaciano entra em contato com o alemão formal, o francês e o 
próprio alemão. Exceptuando a população idosa e as crianças de menor 
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idade, toda a população da Alsácia sabe falar e escrever o francês, língua 
oficial do país. E poucos sabem ler e escrever o dialeto alsaciano. Isso 
significa que a criança vive duas culturas: na escola, onde o educando deve 
ter o domínio do francês; e na vida fora da escola, onde é preciso conhecer 
o dialeto alsaciano.

Outra interpretação sobre o bilinguismo enquadra-se no contexto 
moçambicano, onde se verifica a existência de uma língua oficial, a 
considerada língua comum e veicular, que permite a comunicação mais 
alargada dentro da comunidade, e uma língua restrita, dominada por um 
certo grupo étnico, a chamada língua indígena, emprestando o termo do 
colono. A existência de uma língua comum, o português, é pertinente, visto 
que permite a comunicabilidade e a preservação da unidade nacional entre 
os moçambicanos. Porém a adopção de uma língua local como nacional 
é oportuna, pois preservar-se-ia a cultura e serviria de oportunidade para 
que cada educando saiba ler e escrever na língua nacional.

Wardhhaugh, como citado em Hildizina (2002), defende que o 
processo de padronização das línguas locais é da responsabilidade do 
Estado. Este deve criar condições de unir e consciencializar os técnicos de 
educação a se engajarem com maior responsabilidade na transmissão de 
valores culturais às gerações vindouras, como aconteceu na França, em 
1635, com a criação da Academia Francesa, por Richelieu.

A padronização das línguas locais em uma sociedade desempenha 
um papel crucial. Além de preservar a identidade cultural, ela facilita 
a unificação das pessoas. Em um contexto de diversidade linguística, o 
bilinguismo promove a interação entre diferentes comunidades: aquelas 
com acesso à educação formal e aquelas sem acesso. Isso ajuda a reduzir 
as disparidades linguísticas entre os grupos e contribui para fortalecer a 
coesão nacional. Na área da educação, por exemplo, é fundamental adotar 
métodos de ensino que permitam a transmissão eficaz, eficiente e uniforme 
de conhecimentos em todo o país. Isso não apenas promoverá a igualdade 
de oportunidades educacionais, mas também ajudará a construir uma base 
sólida para o desenvolvimento nacional.
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5. Bilinguismo e cultura

Moçambique é um país culturalmente rico, mas lamentavelmente, 
essa riqueza muitas vezes é subestimada e restrita. Diversos fatores 
contribuem para essa restrição, incluindo a pobreza generalizada, os 
conflitos políticos e ideológicos, a privatização de certos pontos turísticos e 
a falta de conscientização na sociedade sobre a importância do patrimônio 
cultural. Essa restrição é resultado da dependência econômica do país em 
relação a doações de organizações internacionais, das sequelas deixadas 
pela guerra civil de 16 anos, que ainda são visíveis hoje em dia (com 
infraestruturas destruídas, traumas psicológicos e desistência escolar), das 
restrições ao pleno usufruto do meio ambiente e das políticas inconsistentes 
em relação à preservação do patrimônio cultural.

Os símbolos que representam o mosaico cultural moçambicano 
são expressos, à luz de Foucault (2009), em termos linguísticos e não 
linguísticos. Os primeiros estão diretamente ligados ao bilinguismo, cuja 
expressividade se traduz no uso do português e de uma língua local; os 
segundos, em termos de contemplação do belo, da dança, da indumentária 
e da gastronomia, a título de exemplo.

Ao governo e à sociedade civil se incumbe a nobre missão de 
preservar o mosaico cultural, através do ensino e de outras formas de sua 
transmissão. Atendendo ao significado complexo da cultura, Freire diz: 

… dança do povo é cultura. A música do povo é cultura, como cultura 
é também a maneira que o povo tem de andar, de sorrir, de falar, de cantar 
[ênfase adicional], enquanto trabalho […] cultural é o gosto das 
comidas. Cultura são os instrumentos que o povo usa para produzir. 
Cultura é a forma como o povo entende e expressa o seu mundo e 
como o povo se compreende nas suas relações com o seu mundo. 
Cultura é o tambor que soa pela noite adentro. Cultura é o ritmo 
do tambor, cultura é o gingar dos corpos dos povos ao ritmo dos 
tambores (Freire, 2006, pp. 75-76).

À luz dos ideais de Freire, urge a necessidade de refletir sobre 
a cultura moçambicana no sentido holístico. Isso é possível a partir 
do uso adequado das línguas locais, pois dança, gastronomia, canto, 
indumentária, etc, são interpretados por meio da linguagem. O inumano e 
humano são reflexo da cultura. Ela envolve aspectos tangíveis e intangíveis 
– produto do homem e da natureza. “… língua é o coração da cultura e, na 
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verdade, [ela] transporta a cultura […]. Nenhum elemento da cultura é tão 
proeminente como a língua. É a linguagem que canaliza e orienta todo o 
conhecimento” (Ngunga & Faquir, 2012, p. 265).

Defender as línguas locais significa ser apologista em relação à 
cultura. A transmissão de valores, outrora negados pelo colonialismo, 
passa, necessariamente, pela valorização das línguas locais. Esse exercício 
é tarefa não apenas do governo, como também de todos os intervenientes 
do processo educativo, quer formal, quer informal. A materialização 
do projeto de Ensino Bilíngue exige transformação do sistema escolar 
primário, até então, maioritariamente, monocultural, baseado na língua 
portuguesa, pela adição, nos curricula, àquela língua, das línguas locais.

A mente não pode existir separada da cultura […] a evolução da 
mente hominídea está ligada ao desenvolvimento do modo de viver 
em que a realidade é representada por um simbolismo partilhado 
pelos membros de uma comunidade cultural, onde um determinado 
estilo técnico-social de vida simultaneamente se organiza e constrói 
nos termos desse simbolismo. Este modo simbólico não é apenas 
partilhado pela comunidade, mas também conservado, elaborado 
e transmitido às gerações subsequentes que, em virtude dessa 
transmissão, continuam a manter a identidade da cultura e do modo 
de vida (Bruner, 2000, p. 19-20).

A cultura molda a mente dos indivíduos; dota o mundo de 
sentido. Embora os significados estejam na mente, os mesmos têm 
origem e significação dentro da cultura na qual foram (re)criados. A 
comunicabilidade é produto da negociabilidade: se por um lado é necessário 
que existam significados privados; por outro, também é importante que 
esses significados proporcionem um intercâmbio cultural. O homem é, por 
natureza, produtor e produto da cultura.

Bruner (2000) entende que a educação não é uma ilha, mas parte 
do continente da cultura. Para além de ser uma preparação para a vida, 
é a mais importante concretização do estilo de vida de uma cultura. Na 
educação, o bilinguismo pode representar uma das ferramentas-chave na 
utilização dos instrumentos da cultura, aliás, o aprender e o pensar estão 
sempre situados num enquadramento cultural e, sempre, dependentes da 
utilização de recursos culturais.

Analisado o mosaico sócio-cultural moçambicano, infere-se que 
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o estudo das línguas é, por excelência, o medium de preservação da 
identidade e elevação do sentido de cidadania. E, como não há cidadania 
sem academia, o capítulo que se segue ocupa-se da reflexão sobre as 
condições de possibilidade de afirmação das línguas locais, regionais e 
nacional no debate científico.
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– Capítulo IV –

DA EPISTEMOLOGIA DAS LÍNGUAS LOCAIS

A educação primária enfrenta um desafio significativo: a 
secularização do ensino da língua portuguesa. Infelizmente, 
essa realidade tende a privilegiar certos grupos, tornando 

o processo de ensino e aprendizagem elitizado e relegando as línguas 
locais a um papel secundário no contexto científico. Para uma verdadeira 
assimilação e compreensão dos conteúdos pedagógicos, é crucial que haja 
uma integração efetiva entre a língua oficial e as línguas nacionais. Nesse 
sentido, as línguas moçambicanas clamam por reconhecimento e inclusão 
nos curricula educacionais, buscando sua legitimação e valorização.

1. Problemática pedagógico-didáctica da compreensão da linguagem

No processo de ensino e aprendizagem, a língua oficial portuguesa, 
apesar de ser veículo de transmissão de conhecimento, também constitui 
obstáculo epistemológico à maioria dos alunos que frequentam o ensino 
primário. As dificuldades que derivam do monolíngue prendem-se com o 
fato de os alunos confrontarem-se, na fase inicial da escolarização, com 
a descontinuidade em relação à sua língua materna. A descontinuidade 
referida reflete-se na inadaptação ao ambiente escolar e, como 
consequência, incompreensão dos conteúdos ministrados em sala de aula 
e no baixo rendimento pedagógico.

A dificuldade de compreensão da língua oficial portuguesa 
representa um sério obstáculo para a efetiva implementação dos curricula 
educacionais, pois subestima o conhecimento prévio que os alunos trazem 
de seu ambiente sócio-familiar, mesmo que ainda em estágio inicial e 
latente. Isso resulta em uma verdadeira lacuna entre o contexto formal da 
sala de aula e o ambiente informal do aluno, ao invés de promover uma 
continuidade natural entre esses espaços.
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Citando Wittgenstein, que proclamava em Cambridge: “Don’t ask 
for the meaning, ask for the use” (Não pergunte pelo significado, pergunte 
pelo uso), percebemos a importância de resgatar o valor da linguagem 
comum na comunicação interpessoal. É fundamental reconhecer que nem 
todas as expressões linguísticas seguem a lógica morfológico-sintática do 
português. Essa abordagem unilateral equivale ao que o filósofo chamava 
de “dieta linguística unilateral”. Portanto, é essencial diversificar essa 
“dieta” linguística, incorporando outras formas de expressão. Línguas 
como o Xichangana, Cisena, Emakhuwa, entre outras línguas locais, 
reivindicam seu espaço no debate científico e na educação em geral. 
Reconhecer e valorizar essas línguas é um passo crucial para promover 
uma educação mais inclusiva e eficaz.

A materialização do ideal wittgensteniano de pluralismo linguístico 
encontra respostas no que Lyotard denominou de micronarrativas; Boaventura 
de Sousa Santos, epistemologias do sul; Habermas, intersubjetivação; 
Castiano, e Basílio, saberes locais, entre outras interconexões conceptuais.

A discussão sobre a diversidade linguística hoje encontra respaldo 
no pensamento de Basílio (2006, p. 24), que argumenta que devemos 
reconsiderar os conhecimentos locais não para simplesmente usá-los como 
ferramentas, como era feito na educação colonial, mas sim para entender 
seu valor epistemológico e resgatar sua importância intrínseca para o 
ambiente escolar. Basílio defende que os conhecimentos locais contêm um 
conjunto de verdades válidas para o processo de aprendizagem na escola. A 
formalização da aprendizagem das línguas locais reafirma sua importância 
enquanto um dos veículos de construção e comunicação científicas.

Fazer uma colocação sobre a linguagem não significa tanto conduzir 
a linguagem, mas conduzir a nós para o lugar de seu modo de ser, de 
sua essência: recolher-se no acontecimento apropriador. Queremos 
pensar a linguagem ela mesma e somente desde a linguagem. A 
linguagem ela mesma: a linguagem e nada além dela. A linguagem 
ela mesma é linguagem. A linguagem fala. Para pensar a linguagem é 
preciso penetrar na fala da linguagem a fim de conseguirmos morar 
na linguagem, isto é, na sua fala e não na nossa. Somente assim é 
possível alcançar o âmbito no qual pode ou não acontecer que, a 
partir desse âmbito, a linguagem nos confie o seu modo de ser, a sua 
essência. Entregamos a fala à linguagem (Heidegger, 2003, p. 8-9).
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É necessário que o atual currículo do ensino primário tenha como 
“ingrediente” fundamental a linguagem, pois tudo o que se sabe é graças 
a ela. Ajudemos os alunos a explorar com maior profundidade a natureza 
e o uso da sua linguagem; a exteriorizar o pensado – assim, melhorar-se-ia 
a capacidade humana de interpretar significados e de construir realidades.

As palavras que parecem possuir apenas um sentido complexo, 
podem ter mais do que um uso possível. Saber quais são esses usos é 
conhecer o sentido daquelas. Portanto, possuir melhor treino no uso das 
palavras, maior conhecimento dos jogos de linguagem, é ter um melhor 
conhecimento da linguagem. A aquisição desses conhecimentos pode 
ocorrer das mais diversas formas – desde a repetição até aos ditados e 
canções da infância e das culturas orais.

A partir da memorização como método pedagógico, o aluno 
mergulha na experiência de reconhecer e internalizar sons, observando 
objetos tanto presentes quanto ausentes, até chegar a uma compreensão 
mais profunda do significado subjacente de cada palavra. De certa forma, a 
repetição se revela como um passo crucial na jornada rumo à compreensão: 
a prática mecânica prepara o terreno para uma compreensão mais 
significativa e contextualizada. Segundo Wittgenstein, toda linguagem 
é formada e adquirida por meio desses “jogos de linguagem”; ou seja, 
o uso cotidiano da linguagem e seu aprendizado dependem da contínua 
evolução das habilidades linguísticas.

Por um lado, os alunos do ensino primário frequentemente 
enfrentam dificuldades abstratas devido à discrepância entre sua língua 
materna e o português, língua oficial de instrução. Por outro lado, suas 
línguas locais são portadoras de elementos culturais essenciais para a 
interpretação da realidade que os cerca. Nessa perspectiva, é crucial 
encontrar um equilíbrio entre o ensino do português e o respeito pela 
língua materna, pois o bilinguismo não só promove uma compreensão 
mais profunda da linguagem, mas também estimula habilidades críticas e 
analíticas essenciais para o desenvolvimento cognitivo dos alunos.
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2. Impacto social do Ensino Bilíngue

Bilinguismo constitui um dos elementos-chave para a afirmação 
do sentido de cidadania, coesão social e intercâmbio sócio-cultural. 
Unidade nacional é unidade linguística. Moçambique, sendo um país 
pluridimensional, por excelência, debate-se com a problemática discursiva 
sobre unidade nacional. Como falar de unidade nacional na diversidade linguística? 
Contornar essa questão é proferir discursos vãos sobre a coesão social.

O que verdadeiramente nos deveria unir vai além dos símbolos 
nacionais, como a Bandeira e o Hino, mas sim um laço identitário mais 
profundo: a língua nacional. No entanto, essa unidade ainda parece ser 
uma aspiração distante, muitas vezes condicionada às vontades políticas 
do momento. Os elementos policromáticos, a enxada e a arma presentes 
na Bandeira Nacional são também encontrados em símbolos de outros 
Estados, evidenciando a falta de singularidade nesse aspecto. Da mesma 
forma, a melodia do Hino Nacional não nos confere exclusividade. É 
fundamental buscar uma identidade mais autêntica e intrinsecamente 
ligada à língua nacional como elemento unificador de nossa sociedade.

Se nas classes iniciais do ensino primário não ocorre a conversação, 
como convidar o aluno a responder algo desconhecido? Está-se carente de 
uma constante vivacidade, não apenas da parte do professor, como também 
do aluno. Este último deve deixar de ser encarado como uma tabula rasa, 
e passar a sujeito-ativo; há, igualmente, dispêndio de tempo e de esforço 
no nosso sistema de ensino. Ensinar nesse nível passa por provocar, isto 
é, perguntar, objetar, relembrar, acompanhar, arguir, defender-se e contra-
atacar, e sempre para um fim definido.

O progresso e desenvolvimento de nossa sociedade estão 
intrinsecamente ligados às nossas diversas culturas e línguas. No 
entanto, enfrentamos obstáculos que limitam, estagnam e até ameaçam 
a sobrevivência de nossas línguas e culturas. Alguns dos desafios que 
prejudicam o avanço do progresso cultural em Moçambique incluem 
a multiplicidade de línguas, a confusão entre língua e dialeto, e as 
idiossincrasias relacionadas ao uso das ortografias. É crucial superar essas 
barreiras para promover uma sociedade mais inclusiva, que valorize e 
preserve a riqueza de nossa diversidade linguística e cultural.
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3. Ensino Bilíngue, prospecto de unidade nacional

O debate em torno da unidade nacional interessa a múltiplos 
segmentos sociais, nomeadamente, sóciopolítico, onde se promovem valores 
de patriotismo, humanismo e bem-estar social; econômico, sobre o qual 
recai a distribuição equitativa de riquezas; educacional, que se ocupa da 
formação integral da personalidade, capaz de responder aos desafios de 
conjuntura nacional e internacional. Quanto aos interesses da componente 
educacional, dentre várias contribuições, destaca-se o ensino bilíngue, 
por proporcionar, à sociedade moçambicana, os elementos de pertença à 
pátria – língua e cultura locais.

Há quem afirme que a África não se pode unificar porque não dispõe 
de três elementos comuns que seriam indispensáveis: comunidade de 
raça, de cultura e de língua. É certo que estivemos divididos durante 
séculos. Os limites territoriais que nos separam foram estabelecidos 
há muito, quantas vezes de maneira mais arbitrária, pelas potências 
colonizadoras. Alguns de nós são muçulmanos, outros cristãos; muitos 
adoram deuses tradicionais, que variam de tribo para tribo. Uns falam 
francês, outros inglês, outros português, além dos milhões que apenas 
conhecem uma língua africana das centenas que existem. Diferenciam-
nos culturalmente, o que afecta a nossa maneira de ver as coisas e 
adiciona o nosso desenvolvimento político (Nkrumah, 1977, p. 153).

O patrono da unidade africana, Nkrumah, destaca, de maneira 
contrária ao pensamento tradicional, a viabilidade de promover a unidade 
na diversidade. Em Moçambique, o fortalecimento da unidade nacional 
está intrinsecamente ligado ao desenvolvimento do ensino bilíngue. O 
bilinguismo desempenha um papel crucial ao inicialmente valorizar as línguas 
locais e, progressivamente, facilitar a criação de uma língua nacional, em 
contraposição ao uso predominante da língua do colonizador, o português. 
A compreensão deste último idioma deve ser apoiada pelo uso das línguas 
locais e, eventualmente, pela língua nacional em desenvolvimento.

As línguas moçambicanas possuem grande poder comunicativo e 
veiculam os valores culturais; o seu emprego tem o valor identificativo. 
Além disso, elas têm contribuído grandemente para um maior envolvimento 
da população na vida social e política, sendo cada vez mais usadas em 
campanhas políticas e sociais, quer por meio da educação, quer por meio 
da comunicação social, da religião, da literatura e do teatro.
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É papel do Estado promover e potenciar a cidadania multicultural, de 
tal maneira que a identidade de cada cidadão e a personalidade da 
sociedade, como a moçambicanidade […], passam por assumir essa 
cidadania multicultural num contexto da diversidade cultural…
… alguém é changana, ronga, ndau, [sena] cristão ou muçulmano, 
etc., apenas na medida em que incorpora nele a convivência e a 
cooperação com o Outro doutra etnia, raça, cor e religião, vivendo 
no mesmo campo de historicidade que é a sociedade moçambicana 
(Mazula, 2008a, p. 95, grifo do autor).

O cessar das hostilidades é, sem dúvida, um passo importante, 
porém não é o único necessário para assegurar a preservação da unidade 
nacional. A verdadeira salvaguarda dessa unidade exige não apenas o 
silêncio das armas, mas também a promoção ativa da nacionalização da 
cultura. Ao fomentar a identidade cultural nacional, não só fortalecemos 
os alicerces da nação, como também mitigamos os perigos dos preconceitos 
regionalistas e tribalistas, que infelizmente têm sido uma realidade em 
nosso país. Estes preconceitos não apenas ameaçam a coesão nacional, 
mas também alimentam discursos abstratos sobre a unidade, sem uma 
base sólida na realidade vivida pelo povo. Portanto, é essencial não só 
buscar a paz armada, mas também cultivar uma identidade cultural 
comum que transcenda fronteiras étnicas e regionais, consolidando assim 
os fundamentos de nossa unidade nacional.

4. Entre prós e contras bilíngue

Não obstante as políticas linguística e educacional adotarem e 
promoverem as línguas metropolitanas, o multilinguismo, em Moçambique, 
desempenha papel importantíssimo nas interações cotidianas da comunidade, 
na aprendizagem da língua e na socialização linguística.

… a ciência útil ao desenvolvimento dos nossos países em África 
não deve marginalizar as tradições locais; deve, sim, saber partir dos 
“saberes e o saber-fazer ‘tradicionais’” e integrá-los no “processo 
mundial de produção de conhecimento”.
… Hountondji, Geertz, Dominique Guellec e Pierre Ralle, 
mostram-nos que a tradição, os saberes locais e o saber prático 
local das sociedades não são antagónicos ao saber tecnológico, 
isto é, a tradição e a ciência não são antagónicas; pelo contrário, 
complementam-se e encerram uma filosofia, ou seja, um modo de 
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pensar a realidade (Mazula, 2008b, p. 92-93).

Em África, a questão linguística desempenhou papel importante para 
a conquista das independências, através das mais variadas manifestações 
culturais: contos, cantos, mitos, poemas, provérbios, etc. e que, até hoje, 
este legado cultural tende a ser assegurado através da educação, que 
garante a construção e consolidação da identidade pós-colonial.

Bem usada, a língua constitui uma das ferramentas-chave para 
o desenvolvimento nacional. Contudo os que criticam o bilinguismo 
apresentam como tese “… quanto maior o grau de heterogeneidade 
linguística, isto é, […] quanto maior é o número de línguas faladas numa 
nação, mais baixo o rendimento per capita da sua população e maior é a 
frequência e gravidade da luta civil” (Fishman como citado em INDE, 1998, 
p. 10). Esta razão justifica o desencorajamento do multilinguismo e o cultivo 
e a disseminação de uma única língua oficial, frequentemente, a colonialista.

Em África, estamos obcecados pelo número um. Não só devemos 
ter uma língua nacional, como também devemos ter um sistema 
monopartidário. A crença errada é que nessa singularidade de 
língua e partido alcançaríamos coesão sócio-cultural e unidade 
política nas sociedades multi-étnicas, multilingues e multiculturais 
(Bamgbose como citado em ibidem).

O multilinguismo societal tem uma contribuição importante na 
expansão de redes sociais, regionais e econômicas e evita a eclosão de 
conflitos sociais; é um meio para a democratização da sociedade. Djité (1993) 
salienta que o subdesenvolvimento de África está associado à imposição do 
topo colonialista de língua internacional. Esta engrandeceu-se, mantendo-se 
o seu prestígio sob o olhar impávido das comunidades locais.

A multiformidade linguística moçambicana, bem entendida, constitui 
uma riqueza nacional, o que facilitaria a participação dos moçambicanos 
em redes locais, globais e em diversas actividades de cariz social. A 
educação bilíngue contribui para a proteção das nossas línguas, para o 
desenvolvimento equilibrado, para o aperfeiçoamento da fala e da escrita, 
para a participação dos cidadãos nas importantes tarefas sóciopolíticas e 
econômicas de várias comunidades. Ademais, “… a aprendizagem contínua 
da língua materna é uma forma óptima de promoção das capacidades e 
habilidades que mais tarde podem ser transferidas e também utilizadas no 
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desempenho académico numa [outra] língua segunda” (INDE, 1998, p. 13).
Leontiev, como citado em Castiano (2005), sustenta que o uso de 

línguas locais no processo de ensino e aprendizagem constitui um dos 
métodos mais cômodos para o educando. Em vez de efetuar um choque 
cultural, o aluno dá continuidade do que aprendeu na família (saber ler, 
contar e dialogar na própria língua). Ao aprender em língua local, a criança 
dá-se conta que, afinal, a língua que assimilou, no seu ambiente familiar e na 
sociedade, tem algum valor; apercebe-se que existe uma interdependência 
entre o conhecimento tradicional e o científico. E esta seria uma das formas 
viáveis de preservar a cultura local e de contrariarmos àqueles que sempre 
olharam e interpretaram a cultura afro-moçambicana com certo pessimismo. 

Dentre os que defendem positivamente a aprendizagem das línguas 
locais nas escolas africanas, destaca-se Horton, com a ideia segundo a qual 
“… as línguas locais devem passar a ser escritas, daí que louva a experiência 
da missão basílica que tinha iniciado um ensino baseado nas línguas locais 
e criticava os metodistas por não fazer o mesmo” (Horton como citado em 
Castiano, Ngoenha, & Berthoud, 1995, p. 199).

O reconhecimento das línguas maternas como um dos incentivos 
do processo educacional constitui uma das prioridades a que o governo 
moçambicano deve dar atenção, por um lado; e, por outro, ao se ensinar 
em línguas maternas, o MINEDH, dentre vários esforços que têm 
empreendido (expansão da rede escolar, alocação de carteiras, promoção 
da educação para o diversos gêneros e idade), estaria a universalizar e 
secularizar as línguas locais num contexto internacional.

Os governantes africanos têm-se engajado seriamente na questão 
da integração regional, e este debate também se estende à educação. O 
sistema educacional moçambicano, desde 1994, à semelhança dos países 
vizinhos (Malawi, Zimbábwè, África do Sul e eSwatini), tem-se engajado 
na introdução do ensino bilíngue nas escolas primárias. Os resultados deste 
engajamento são tão evidentes nas províncias de Gaza, Manica e Tete.

Para Ngoenha et al. (2005), para além do engajamento do governo e 
da sociedade civil, alguns países vizinhos, como é o caso da África do Sul, 
têm apoiado, seriamente, na questão do ensino bilíngue, em Moçambique, 
através de fontes materiais (textos de apoio, livros, etc.), dado que este 
país já acumulou larga experiência nessa área. Além do referido apoio 
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dos sul-africanos, a educação nacional colheu experiência no combate à 
educação separatista, que consistia em considerar uma língua (o inglês) na 
transmissão de conhecimentos, um fenómeno que Moçambique preservou 
até a década noventa do século XX (uso da língua portuguesa em sala de 
aulas). A educação sul-africana aboliu o ensino separatista logo depois de 
o país ter-se livrado do regime do apartheid.

À semelhança dos países acima referidos, constata-se que, em 
Moçambique, a luta pela igualdade social necessita de um sistema de 
educação unificado, o que implica a diversificação do currículo. Em 
termos práticos, isso significa reavaliar a educação formal, ensinar nas 
línguas maternas e considerar as particularidades culturais locais.

Atendendo à multiformidade linguística do nosso país, será 
pertinente adequar, com necessárias adaptações, os curricula nacionais ao 
dos outros países. Em termos de oportunidades de educação, sob o ponto 
de vista linguístico, nota-se que existe uma desigualdade de direitos entre 
o aluno do “campo” e o da cidade. É arriscado afirmar que todos têm 
os mesmos direitos educacionais, enquanto continuar a desarmonização 
linguística. A questão linguística constitui um dos aspectos fundamentais 
para o sucesso escolar, ao que Ngoenha designou de “africanização 
dos conteúdos”. É necessário contextualizar a aprendizagem, tendo em 
consideração os valores locais. 

Para Christie, como citado em Ngoenha (1991), o sucesso escolar 
depende do combate do currículo segregacionista, desvalorizador da 
cultura local; um ensino que dá maior vantagem ao aluno que sabe ler 
e escrever a língua estrangeira (portuguesa). Se olharmos a educação 
nesta perspectiva, pode-se notar que o aluno que não conhece a língua 
portuguesa, na sala de aula, ocupa um lugar de subordinação e de 
inferioridade. As consequências desse tipo de educação são evidentes: os 
menos favorecidos na sala de aula, devido às dificuldades da língua, terão 
menos possibilidades de ascensão social.

A valorização das línguas locais nas escolas nacionais contraria a visão 
pessimista do europeu em relação ao homem africano. Dito de outro modo, 
contraria o idealismo hegeliano em relação ao seu ponto de vista sobre o 
africano negro – africanos, seres preguiçosos mentalmente. Legitimar-se-ia, 
por um lado, o pensamento de Locke, segundo o qual os valores culturais 
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africanos são transmitidos de pais para filhos, e de avós para netos; por 
outro, destoar-se-ia com o pensamento de Kagame, que concebe o africano 
como indivíduo de lógica menor em relação ao europeu.

Língua é a lupa sobre a qual se interpreta a realidade circundante. 
Dela se impregnam os elementos da cultura; aliás, o que há de mais 
importante na cultura é a língua – património da humanidade. A nossa 
humanidade é, antes de tudo, linguística. O modo, por excelência, de 
acessar à pátria humana é a língua. Dada a diversidade linguístico-cultural, 
através da educação, há que se explorar, efetiva e incessantemente, as 
dimensões axioepistemológicas subjacentes à língua.
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Posfácio

O livro intitulado Conjecturas do Ensino Bilíngue em Moçambique é 
um autêntico instrumento científico para a preservação da identidade 
do património cultural moçambicano. A pérola do Índico possui uma 
grande riqueza em seu panorama da diversidade cultural linguística, 
o que impulsiona uma valorização da personalidade cultural. O padre 
Giuseppe Frizzi, um missionário e estudioso da cultura macua e um dos 
defensores do bilinguismo em Moçambique11, a Igreja Metodista Unida, 
entre outros, que com rigor e sacrifício trabalharam, através do estudo 
das línguas locais, dentro do pluralismo linguístico moçambicano, nos 
ensinam que o conhecimento da própria língua é a chave para a própria 
dignidade, porque a pessoa é sua cultura. Padre G. Frizzi, Pedro Cebola 
Mazi e Fernando José António colocam-se na linha daquela pleiade que 
procura que o antropos-africano possa perceber sua mundovisão através 
do instrumento linguístico. A não valorização, ou a não possibilidade de 
o africano dar significado à sua própria existência, seria como amputar 
o africano-moçambicano, o que tem consequências severas em seu 
imaginário e, portanto, em sua mundividência presente e futura. Os 
autores deste livro querem evitar esse processo de anulação das línguas 
maternas locais, de modo que o moçambicano possa preservar sua própria 
língua, possa pensar e narrar o mundo através das próprias categorias 
linguísticas sem, com isso, negar o processo da interculturalidade e 
transculturalidade. A dualidade do termo bilinguismo evoca a condição 
do agir comunicativo entre a língua portuguesa e as línguas das culturas 
maternas africanas moçambicanas. Este processo, segundo os autores, 
leva dentro do agir comunicativo a uma forma de performaticidade do 
ser e do estar do africano. Hoje é importante procurar a superação do 
hiato entre o ser e o dever-ser do africano moçambicano que se verifica no 
bilinguismo ou no polinguismo. Por isso, o presente livro é um autêntico 

11	Cf. Mussomar, C. V., Ferrão, J. (Coord.), G. Frizzi, biosofia e biosfera africana Ma-
cua-Xirima. Clássica, 2023.
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instrumento para o processo que chamo: o revisionismo epistemológico 
africano. Porque não existe uma África credível sem um projeto africano 
que parta de uma unidade interlinguística, também se pode afirmar 
que não existe uma África credível hoje sem uma autêntica libertação 
linguística que favoreça a desconstrução das amarras do capitalismo, 
do neocolonialismo e do cyberneocolonialismo. Descolonizar o imaginário 
africano também passa pela linguística para que, por sua vez, os africanos 
possam construir uma semântica expressiva de sua imagem e semelhança. 
Uma visão linguística que possa contribuir para a emancipação da 
personalidade cultural das etnias africanas-moçambicanas.

O presente livro reivindica o papel das línguas Xichangana, Cisena, 
Emakhuwa, etc., como instrumento para uma verdadeira libertação 
do moçambicano. A descolonização atual do continente africano, em 
geral, e de Moçambique, em particular, passa pela valorização das 
línguas vernáculas. Com efeito, estas são também elementos relevantes 
para o desenvolvimento12. Isso exige um plano político-econômico e 
sociocultural que leve em conta uma maior difusão prática das línguas 
moçambicanas.

A transmodernidade, conforme nos ensina Enrique Dussel, nos 
leva a considerar o outro como interlocutor do diálogo incontornável 
da transculturalidade, que é subjacente e indispensável para o genuíno 
desenvolvimento da nossa África. Nesse sentido, as línguas matriciais 
locais apresentam óbvias vantagens, tanto no contexto continental quanto 
na promoção da unidade nacional (Cf. Cap. II, p. 26). Concordamos com 
os autores quando afirmam que a moçambicanidade envolve “... sentir, 
viver e conviver como moçambicanos e não como estrangeiros nacionais” 
(idem). Os autores nos ajudam a refletir sobre a questão da unidade 
nacional a partir da diversidade linguística.

O estudo que o leitor tem em mãos representa uma busca pela 
identidade do povo moçambicano, partindo da rica diversidade linguística 
dialógica. O binômio unidade-pluralidade constitui a essência da genuína 
moçambicanidade. A valorização das línguas maternas é, portanto, 

12	Ibrâhîm Sow, A. (édité par), Langues et politiques de langues en afrique noire. Nubia, 
Unesco, 1977.
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um instrumento indispensável na busca pela consciência histórica e, 
consequentemente, pela moçambicanidade, na trama da pluralidade 
linguística.

Celestino Victor Mussomar
Roma, 11 de junho de 2014
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